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O DISCURSO DA SUSTENTABILIDADE NA MÍDIA IMPRESSA 
 

 

RESUMO 
 
A visão holística proposta para se pensar em um mundo com perspectivas de futuro nos 
aspectos social, econômico e ambiental é chamada de sustentabilidade. Documentos mundiais 
vêm sendo elaborados no sentido de que explicar este conceito amplo, que engloba estas três 
vertentes. Mas é preciso que estes textos sejam divulgados para que se concretize a construção 
de um movimento ou engajamento das pessoas na busca por um mundo sustentável. E isso 
depende, e muito, de como estes documentos são veiculados nos meios de comunicação. 
Primeiro, porque a mídia exerce grande influência sobre o público e, também, porque é um 
ambiente comunicacional que procura traduzir conceitos complexos para o público em geral. 
Assim, tornou-se foco desta pesquisa responder a seguinte pergunta: como os veículos de 
comunicação impressos vêm abordando os temas relacionados à sustentabilidade em suas 
páginas? Desta forma, esta dissertação teve como objetivo analisar o discurso midiático sobre 
sustentabilidade na mídia impressa de Maringá-PR-Brasil. Procurou-se, em princípio, definir 
este termo e, em seguida, foi empreendida uma seleção de textos a partir da busca da palavra 
sustentabilidade nos exemplares do jornal O Diário do Norte do Paraná, publicados entre 
setembro de 2015 e fevereiro de 2016. Um corpus de 40 reportagens selecionadas foi, então, 
base de uma análise de conteúdo, que teve como categorias o documento da Organização das 
Nações Unidas (ONU) sobre os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), o mais 
recente relatório da Organização em relação à concepção de sustentabilidade. Pode-se 
compreender que a abordagem adotada pela mídia impressa de Maringá em relação ao 
conceito de sustentabilidade proposto pela ONU é rasa e não constrói o significado do termo 
sugerido pelo documento. Os dados analisados mostram que é preciso um comprometimento 
maior dos veículos de comunicação no sentido de disseminar o complexo conceito do termo 
sustentabilidade, baseado nos ODS apresentados pela ONU, para que surjam transformações e 
mudanças coletivas, na busca pelo verdadeiro desenvolvimento sustentável. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Jornalismo, Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, ONU. 



 

 

THE SPEECH OF SUSTAINABILITY IN IMPRESSED MEDIA 
 

 

ABSTRACT 
 

The holistic vision proposed for thinking about a world with future perspectives in the social, 
economic and environmental aspects is called sustainability. World documents have been 
elaborated in the sense of explaining this broad concept, which encompasses these three 
strands. But it is necessary that these texts are divulged so that the construction of a 
movement or engagement of the people in the search for a sustainable world takes place. And 
that depends, a lot, on how these documents are served in the media. Firstly, because the 
media has great influence on the public and also because it is a communicational environment 
that seeks to translate complex concepts to the general public. Thus, it became the focus of 
this research to answer the following question: how does printed media has been addressing 
the themes related to sustainability on their pages? Thus, this dissertation aimed to analyze the 
media discourse about sustainability in the printed media of Maringá-PR-Brazil. At first, we 
sought to define this term and then a selection of texts was undertaken from the search for the 
word sustainability in the copies of the newspaper O Diário do Norte do Paraná, published 
between September 2015 and February 2016. One Corpus of 40 selected reports was then the 
basis for a content analysis, which was categorized as the United Nations Organization (UN) 
document on the Sustainable Development Objectives (ODS), the Organization's most recent 
report on design of sustainability. It can be understood that the approach adopted by Maringá 
printed media in relation to the concept of sustainability proposed by the UN is insufficient 
and does not construct the meaning of the term suggested by the document. The data that were 
analyzed show that a greater commitment of communication vehicles is needed in order to 
disseminate the complex concept of the term sustainability, based on the ODS presented by 
the UN, to bring about collective transformations and changes, in search of true sustainable 
development. 
 

KEYWORDS: Journalism, Sustainable Development Goals, ONU. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A problemática ambiental e as questões a ela incorporadas como saúde, segregação 

social, educação, crescimento econômico, entre outras, vem sendo amplamente discutidas em 

diversos eventos internacionais, como as conferências da Organização das Nações Unidas – 

ONU, ocorridas em Estocolmo (1972), Rio de Janeiro (1992 e 2012), Johannesburgo (2002), 

e recentemente, a 21ª Conferência das Partes (COP-21) da Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), a COP 21, realizada na França (2015), além de, 

outros relatórios e documentos. Essa movimentação mundial, promovida pela ONU, ressalta a 

necessidade do homem revisar sua relação com o meio ambiente, para que haja futuro 

saudável para as próximas gerações; isto é, para um futuro sustentável. Isso faz com que 

governantes, iniciativa privada, comunidade cientifica, mídia e sociedade civil, também, 

repensem o seu papel no planeta.  

Nesses encontros de repercussão global, são estabelecidas metas de preservação do 

meio ambiente e desenvolvimento sustentável com o objetivo de encontrar soluções para os 

impactos da ação humana sobre a natureza. Aponta-se que a responsabilidade de mudança 

precisa ser compartilhada por governos, empresas e comunidade, porém, para que isso 

comece a se concretizar é necessário que as pessoas entendam o conceito amplo de 

sustentabilidade e saibam como agir dentro do contexto dessas ações sustentáveis. Nessa 

perspectiva, o papel da mídia torna-se fundamental.  

Como será visto a seguir, os meios de comunicação exercem enorme influência nas 

atitudes e comportamento das pessoas. Portanto, é imprescindível, que estes (jornal, rádio, 

TV, internet etc.) transmitam a verdadeira concepção de sustentabilidade para o público. “Só 

com o reconhecimento da existência de redes complexas de conexão entre as organizações e 

pessoas, as comunicações sobre a sustentabilidade poderão caminhar na direção de uma 

mudança cultural, pré-condição para afirmarmos que praticamos e construímos, efetivamente, 

a sustentabilidade” (SOARES, 2009, p. 31).  

Em recente levantamento, promovido por estudantes dos cursos de graduação em 

Comunicação Social e pelos mestrandos em Tecnologias Limpas e Promoção da Saúde do 

Centro Universitário de Maringá – Unicesumar – em uma ação denominada Ambiente & 

Saúde –, foi constatado que 92,7% dos 220 entrevistados frequentadores do Parque do Ingá, a 

maior reserva verde da cidade de Maringá, localizada no noroeste do Paraná-Brasil, já 

ouviram falar em sustentabilidade. Porém, deste total, 20% têm uma concepção equivocada 
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do termo, 16% não sabem defini-lo, 12% têm conhecimento limitado e, somente, 5% 

conhecem plenamente o significado da palavra sustentabilidade. O restante demostrou uma 

percepção superficial do termo; isto é, o vinculam a apenas um aspecto que compõe o 

complexo conceito. 

Com base no que foi exposto, a presente dissertação tem como problema a seguinte 

questão: de que forma o discurso midiático sobre sustentabilidade está sendo elaborado pela 

mídia impressa local de Maringá? Em que medida este discurso está em sintonia com o 

documento da ONU sobre os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), no qual 

estão propostas 17 áreas que devem ser cuidadas para que se garanta a efetiva sustentabilidade 

em nível mundial?  

Os ODS foram revisados em 2015 e divulgados na recente reunião da COP 21. Do 

documento publicado ainda faz parte uma série de compromissos, chamados de metas, a 

serem atendidos nos próximos 15 anos, como forma de garantir um planeta habitável, com 

qualidade de vida nos aspectos social, ambiental e econômico, como determina o conceito de 

sustentabilidade. São essas premissas e esse conceito amplo que precisam estar na agenda da 

mídia e que foram observados nesta pesquisa, que teve como produto final a produção do 

artigo: O Discurso da Sustentabilidade na Mídia Impressa: uma análise do Diário do Norte do 

Paraná, da cidade de Maringá-PR-Brasil. 

 

1.1 JUSTIFICATIVA 

 

É indiscutível o poder que a mídia tem de interferir nos costumes e no comportamento 

das pessoas. Através dos critérios de noticiabilidade estabelecidos pela hipótese da agenda 

setting, os veículos de comunicação ditam os temas que o público irá discutir. Algumas 

matérias são selecionadas e ganham destaque e mais valorização que outras. Isso ocorre 

quando a notícia vira capa de jornal ou tem mais visibilidade. Barros Filho (2001) enfatiza 

que “a mídia, pela seleção, disposição e incidência de suas notícias, vem determinar os temas 

sobre os quais o público falará e discutirá". Sendo assim, o suporte da mídia para a construção 

de um movimento ou engajamento das pessoas na busca por um mundo sustentável depende, 

e muito, do que é veiculado e como isto é veiculado nos meios de comunicação. Nesse 

contexto, a mídia impressa se destaca não só por subsidiar os formadores de opinião, mas 

também por ser considerada uma fonte de informação verossímil (BARRETO, 2004). 

Desta forma, é importante perceber de que forma os veículos de comunicação vêm 

contribuindo para disseminar o conceito de sustentabilidade, especialmente, em um município 
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considerado de alto padrão ambiental e que possui o codinome Cidade Verde, como é o caso 

de Maringá, localizada no noroeste do Paraná, sul do Brasil. 

 

1.2. OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo geral 

 

Analisar o discurso midiático sobre sustentabilidade na mídia impressa de Maringá-

PR-Brasil, a partir do documento da ONU que define os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS).  

 

1.2.2. Objetivos específicos 

 

- Descrever o conceito de sustentabilidade; 

- Apresentar os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS); 

- Relacionar o discurso do jornal O Diário com os ODS. 
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2  REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 SUSTENTABILIDADE 

 

A palavra sustentabilidade vem ganhando popularidade nos últimos tempos. A mídia, 

governantes, ambientalistas e a população em geral não hesitam em usar o termo. “Há poucas 

palavras mais usadas hoje do que o substantivo sustentabilidade e o adjetivo sustentável [...]. 

É uma etiqueta que se procura colar nos produtos e nos processos de sua confecção para 

agregar-lhe valor” (BOFF, 2012).  

No dicionário, a palavra ganha o significado “qualidade ou condição do que é 

sustentável” (Dicionário do Aurélio, 2016, s. p.). Aprofundando mais na definição do termo, a 

palavra sustentável pode ser definida como o “que tem condições para se manter ou 

conservar” (Dicionário do Aurélio, 2016, s. p.).  Na verdade, o uso indiscriminado do termo 

aconteceu quando cientistas começaram a apresentar relatórios e estudos que apontavam que 

as mudanças climáticas e o esgotamento de recursos naturais levariam ao fim da vida na Terra 

(BRITTO; LUIZ, 2015). O livro Silent Spring1, de Rachel Carson, publicado em 1962, pode 

ser considerado um marco importante em relação à consciência ambiental. A partir daí, 

diversas conferências, encontros, estudos e relatórios foram elaborados, abordando os 

impactos da humanidade no meio ambiente. Um dos trechos da obra diz: 

 

Arriscar tanto nos nossos esforços destinados a moldar a natureza de acordo com a 
nossa satisfação e a nossa conveniência e, ainda assim, acabar fracassando sem 
atingir o objetivo seria, na verdade, a ironia final. A verdade, raramente mencionada, 
mas existente, para ser vista por qualquer pessoa que deseje vê-la, é que a natureza 
não é facilmente moldável, e que os insetos estão encontrando caminhos para 
contornar os nossos ataques contra eles (CARSON, 1969, p. 15). 

 

O Clube de Roma é outro exemplo de movimento que publicou muitos documentos 

em relação à sustentabilidade. Surgiu, em 1968, por iniciativa do industrial italiano Aurélio 

Peccei e reunia cientistas, pedagogos, economistas, humanistas, industriais e funcionários 

públicos, tendo como objetivo discutir a crise ambiental e futura da humanidade. Um dos 

estudos publicados pelo grupo foi “Os Limites do Crescimento” (The limits to Growth), que 

                                                                 
1
 O livro “Silent Spring” ou “Primavera Silenciosa”, como é encontrado em sua versão brasileira, foi lançado em 

1962. A obra retrata o modo de combate a pragas com o pesticida DDT, retratado como o mais poderoso 
pesticida do mundo. 
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defendia três hipóteses: se as atuais tendências de crescimento da população mundial – a 

industrialização, poluição, produção de alimentos e diminuição de recursos naturais – 

continuarem imutáveis, os limites de crescimento serão alcançados em menos de cem anos; é 

possível modificar essas tendências e formar uma condição de estabilidade ecológica e 

econômica. Esse “estado de equilíbrio” parte da ideia de que o crescimento econômico pode 

ser planejado de acordo com as necessidades de cada indivíduo do planeta; e, por último, 

quanto mais cedo a humanidade se empenhar em alcançar esse segundo objetivo, mais 

chances de êxito terá.  O relatório do Clube Roma foi criticado por outros estudiosos por suas 

conclusões catastróficas. 

Em 1972, foi realizada a primeira Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente Humano (United Nations Conference on the Human Environment), em Estocolmo, 

na Suécia. O encontro, promovido pela ONU, ressaltou a importância da tomada de 

consciência ambiental enfatizando que os recursos naturais não são inesgotáveis. A Cúpula da 

Terra I, como também foi chamado o encontro, teve a coordenação do secretário-geral da 

ONU, Maurice Strong, que destacou o ecodesenvolvimento como alternativa de política do 

crescimento econômico.  

Mas foi em 1987 que o termo sustentabilidade foi consolidado. A expressão 

desenvolvimento sustentável foi disseminada através do relatório “Nosso Futuro Comum”, 

criado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), que era 

presidida pela norueguesa Gro Harlem Brundtland (WCED, 1987; CMMD, 1991). O 

documento ressalta a responsabilidade entre as gerações, além de questionar os padrões de 

produção-consumo existentes em comparação ao desenvolvimento almejado. A declaração 

listou também medidas a serem tomadas pelos estados nacionais. Entre elas, estão: a limitação 

do crescimento populacional; a garantia de alimentação a longo prazo; a preservação da 

biodiversidade e dos ecossistemas; a diminuição do consumo de energia e o desenvolvimento 

de tecnologias que admitem o uso de fontes energéticas renováveis; o aumento da produção 

industrial nos países não industrializados, baseado em tecnologias ecologicamente corretas; o 

controle da urbanização e promoção da integração entre o campo e as cidades menores; e o 

compromisso em satisfazer as necessidades básicas da humanidade. Não bastassem essas 

metas, o relatório enfatiza, ainda, que muitas ações também devem ter abrangência 

internacional.  

Quanto ao conceito do termo desenvolvimento sustentável, o relatório coloca que é 

“aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as 

gerações futuras atenderem a suas próprias necessidades” e sustentabilidade é o processo “no 
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qual a exploração dos recursos, a orientação da evolução tecnológica e a modificação das 

instituições estão acordes e acrescentam o potencial atual e futuro para satisfazer as 

necessidades e aspirações humanas” (WCED, 1987; CMMD, 1991), mas também a vida com 

qualidade no planeta. 

Como se vê, o documento trata o termo de forma muito abrangente, não o restringindo 

apenas às questões ambientais. No início do relatório é exposto que o processo de satisfazer as 

necessidades básicas das populações só é sustentável quando garante que as aspirações 

humanas serão atendidas, sem prejuízo para as gerações vindouras. 

A Rio 92 consagrou definitivamente o termo desenvolvimento sustentável a partir do 

conceito obtido no relatório de Bruntland. Esta foi a segunda Conferência das Nações Unidas 

sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), a Cúpula da Terra II, também 

popularmente conhecida como ECO-92 ou Rio-92. Os eixos levantados durante o encontro, 

realizado no Rio de Janeiro, eram centrados nas mudanças climáticas, na biodiversidade e na 

desertificação. Documentos importantes foram redigidos no nosso país, entre eles, destacam-

se a Convenção da Biodiversidade e a Agenda 21. Participaram da criação da Agenda 21 - 

179 países. O documento enfatizava um novo modelo de desenvolvimento para o planeta 

galgado no tripé - ambiental – social – econômico. A Agenda 21 é composta por 40 capítulos 

e está estruturada em quatro seções: Dimensões Sociais e Econômicas; Conservação e Gestão 

dos Recursos para o Desenvolvimento; Fortalecimento do papel dos Grupos Principais; Meios 

de Implementação.  

Um documento relevante que aborda a questão da sustentabilidade surgiu com a 

Declaração do Milênio das Nações Unidas, em 2000, e é o embrião dos parâmetros que 

norteiam esta pesquisa. Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) foram 

organizados pela ONU e firmados por 191 países, visando sintetizar os acordos internacionais 

alcançados em várias cúpulas mundiais ao longo dos anos 90. Os compromissos priorizavam 

melhorar o destino da humanidade, combatendo a pobreza e outros males da sociedade com 

oito ações que deveriam ser alcançadas até o final de 2015. São elas: acabar com a fome e a 

miséria; oferecer educação básica de qualidade para todos; promover a igualdade entre os 

sexos e a autonomia das mulheres; reduzir a mortalidade infantil; melhorar a saúde das 

gestantes; combater a Aids, a malária e outras doenças; garantir qualidade de vida e respeito 

ao meio ambiente; estabelecer parcerias para o desenvolvimento (Figura 1). 

 



 

 

14 

 
Figura 1 – Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

FONTE: ODM Brasil, 2015, s. p. Disponível em: http://www.odmbrasil.gov.br/os -objetivos-de-
desenvolvimento-do-milenio. Acesso em 01 nov. 2016. 

 

Em 2012, mais um evento foi realizado no Rio de Janeiro. Conhecida como Rio +20, a 

Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável buscou firmar um 

acordo para conciliar desenvolvimento econômico, bem-estar social e preservação ambiental. 

Os países foram divididos em “ricos” “pobres” e “emergentes”. O relatório final do encontro, 

nomeado de “O Futuro que queremos”, acordado por 188 países, constata problemas sociais, 

econômicos e ambientais. Foram registrados mais de 700 compromissos com ações concretas 

para responder a necessidades específicas. Além disso, foram renovados compromissos com o 

desenvolvimento sustentável e foi reforçada a promessa de promoção de um futuro 

econômico, social e ambiental sustentável para o planeta e gerações vindouras.  

Entre os documentos relevantes elaborados pelo encontro estão os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). A partir do trabalho já realizado com os Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio (ODM), foi levantada a necessidade de estabelecer ações 

orientadas, concisas e de fácil compreensão, sendo elas de natureza global e universalmente 

aplicáveis a todos países, os chamados ODS. Com o término dos ODM, a Assembleia Geral 

da ONU estabeleceu um painel intergovernamental de 30 membros para desenvolver os ODS 

(ONU, 2012, s. p.).  

Em 2015, durante a Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável 

e após inúmeras discussões, os líderes de governo e de estado aprovaram o documento 

intitulado “Transformando Nosso Mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável”. A agenda consiste em um plano de ação para as pessoas, o planeta e a 

prosperidade. A meta é fortalecer a paz universal com mais libertade e reconhecer que a 

erradicação da pobreza é o maior desafio global do desenvolvimento sustentável. Nela 

constam 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS – Figura 2) e 169 metas. Como 

http://www.pnud.org.br/Docs/TransformandoNossoMundo.pdf
http://www.pnud.org.br/Docs/TransformandoNossoMundo.pdf
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anteriormente exposto, essas ações têm como base os Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio (ODM), a fim de completar o legado deles e responder a novos desafios. O tripé do 

desenvolvimento sustentável – ambiental, social e econômico está integrado às ações. São 

eles: erradicação da pobreza; erradicação da fome; saúde de qualidade; educação de 

qualidade; igualdade de gênero; água limpa e saneamento; energias renováveis; empregos 

dignos e crescimento econômico; inovação e infraestrutura; redução das desigualdades; 

cidades e comunidades sustentáveis; consumo responsável; combate as mudanças climáticas; 

vida debaixo da água; vida sobre a terra; paz e justiça; e, por fim, parcerias pelas metas. As 

169 metas que apoiam estas propostas estão apresentadas nos anexos desta dissertação 

(Anexo 02 – ODS). 

 

Figura 2 – Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
FONTE: Nações Unidas no Brasil, 2015, s. p. Disponível em: https://nacoesunidas.org/pos2015/. Acesso em 01 

nov. 2016. 
 

Os aspectos apresentados, endossados pela ONU e pelos países signatários, em 

princípio, garantem a sustentabilidade mundial. Por isso, as análises deste trabalho foram 

feitas com base nesses objetivos. Afinal, é quase uma unanimidade, já que o documento foi 

ratificado pelos 195 participantes da convenção, além da União Europeia. Os Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável, segundo a ONU “são integrados e indivisíveis, e equilibram as 

três dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambiental”. O 

documento “é um plano de ação para as pessoas, para o planeta e para a prosperidade”. Esses 

princípios de sustentabilidade que norteiam todas as reflexões deste trabalho. 
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2.2 O DISCURSO DA SUSTENTABILIDADE E A MÍDIA 

 

A problemática ambiental vem, cada vez mais, ganhando espaço na grande mídia. 

Jornais impressos, programas de rádio, televisão e, até mesmo, os veículos digitais dão mais 

ênfase para o tema sustentabilidade.  Os meios de comunicação contribuem na veiculação das 

notícias que abordam o assunto – levando a público fatos importantes como a degradação 

ambiental, denúncias e, inclusive, orientações em prol do meio ambiente. Isso tudo remete à 

necessidade de revisar a relação homem-natureza. 

As fontes mais importantes de conhecimento sobre meio ambiente são - jornais e 

revistas, seguidos da TV e rádio (MANIERI et al, 1997). Atualmente, temas como os 

desastres ambientais, as mudanças climáticas e as ações sustentáveis estão em voga nos 

noticiários. Muitos veículos de comunicação criaram seções só para tratar de ambiente e, 

alguns jornalistas, buscam especialização na área.  

Nesse cenário em que o ambiente é o foco, especialmente na mídia impressa, é 

importante que a sustentabilidade seja explanada de forma ampla, visto que a mídia já não 

pode ser vista apenas como uma transmissora de fatos. É inegável que ela serve como 

instrumento de conhecimento e influencia as atitudes da população. Não é à toa que é 

considerada o quarto poder.  

De acordo com o sociólogo Nelson Traquina (2005), o termo Quarto Poder foi criado 

pelo inglês Lord Macaulay, em 1828. Para ele, o papel da mídia seria proteger a sociedade do 

abuso de poder dos governantes e também informar. Hoje, é nítida a influência que ela exerce 

nas áreas cultural, educacional, política e social. Os meios de comunicação ditam moda 

através de suas séries e novelas com personagens de destaque que acabam sendo “imitados” 

pelo público. Jornais impressos, telejornais, radiojornais e divulgações on-line repassam as 

notícias que serão o assunto das rodas de conversa e formarão a opinião de grupos de pessoas. 

Programas de todos os gêneros servem de exemplo para influenciar o consumo. Dessa forma, 

a mídia demonstra um papel ímpar na formação da opinião pública (TRAQUINA, 2005).  
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2.3 AGENDA SETTING 

 

A vertente de investigação que estuda o quê e como a mídia influencia a população é 

conhecida como agenda setting. Os pensadores americanos, Maxwell McCombs e Donald 

Shaw realizaram um trabalho, em 1972, para verificar a influência dos meios de comunicação 

na formação da opinião pública (há relatos que a essência desse estudo tenha sido indicada no 

ano de 1922, por Walter Lippmann, em sua obra clássica Public Opinion (DE BRUM, 2003). 

Nesse sentido, a hipótese da agenda setting procura explicar como se dá a recepção das 

notícias junto ao leitor, suas interpretações e como as matérias jornalísticas transformam-se 

em pautas das conversas sociais, fazendo com que os indivíduos organizem seus comentários 

em relação ao que acontece no espaço público, de acordo com apresentação dos temas pelas 

mídias (CHARAUDEAU, 2007). 

 O conceito mais objetivo sobre a hipótese do agenda setting é de Cohen: “a imprensa 

pode, na maior parte das vezes, não conseguir dizer às pessoas como pensar, mas tem, no 

entanto, uma capacidade espantosa para dizer aos seus próprios leitores sobre o que pensar” 

(COHEN, 1963). A mídia, de um lado, programa o relato de acontecimentos ou fatos que 

pautam os discursos sociais a partir de critérios de noticiabilidade e das ofertas de sentidos das 

fontes. Por outro lado, a sociedade legitima os discursos midiáticos quando os emprega para 

produzir sentido sobre os acontecimentos socioambientais (KAUFMANN, 2009). 

O poder dos meios de comunicação também é ressaltado por Shaw (apud WOLF, 

2001): “A hipótese do agenda setting, em consequência da ação dos meios de informação, 

realça ou negligencia elementos específicos dos cenários públicos”. Segundo o autor, as 

pessoas têm tendência para incluir ou excluir dos seus próprios conhecimentos aquilo que 

os mass media2* incluem ou excluem do seu próprio conteúdo. Além disso, o público tende a 

atribuir àquilo que esse conteúdo inclui uma importância que reflete de perto à ênfase 

atribuída pelos mass media aos acontecimentos, aos problemas e às pessoas (SHAW apud 

WOLF, 2001).  

Neste contexto, de acordo com Barreto: 

 

O jornal é considerado na sociedade como um meio de comunicação verossímil, 
com isso, a seleção e a exclusão de fatos  geram no leitor a percepção de que o que 
está no jornal é o que existe de fato, ou seja, ocorre um processo de acumulação de 
informação, no qual os assuntos das notícias publicadas na edição do dia 
influenciam e podem determinar a pauta das discussões na sociedade. O autor ainda 

                                                                 
2
 Mass media: conjunto de comunicação de massa. 
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enfatiza que assim cria-se uma agenda, uma seleção de temas ou assuntos que o 
leitor trará para a sua própria situação, sob a influência da mídia, especialmente do 
jornalismo, que traz aos leitores essa listagem de assuntos supostamente tidos como 
os mais relevantes e sobre os quais se deve debater (2004, p. 144).   

 

Dessa forma, cabe aqui levantar a questão de como este meio de comunicação discute 

o tema sustentabilidade. Que foco ele dá ao tema? Como já ressaltado anteriormente neste 

trabalho, o termo é passível de muitos desdobramentos, porém, se nos debruçarmos em uma 

concepção mais contemporânea, podemos nos apoderar dos 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), sustentados pela ONU, para conceituá-lo. Nesse contexto, chamamos a 

atenção da importância da mídia para a divulgação apropriada e para a construção desta 

conceituação.  

A forma como o desenvolvimento sustentável vem sendo abordado pela mídia, quase 

sempre assume um caráter superficial. A comunicação deve estar respaldada em conceitos 

adequados para que possa efetivamente contribuir para o debate da questão ambiental 

(BUENO, 2012). O jornalismo impresso atual parece não se sentir na obrigação de informar o 

leitor, apenas de cumprir com seu papel de transmissor de fatos. Desse modo, essa mídia 

deixa de cumprir com o compromisso de formar um leitor consciente, crítico e a favor da 

promoção da sustentabilidade (CARON; LOPES, 2014).  

Caron e Lopes ainda reforçam que, quando se trata de sustentabilidade parece sempre 

estar em primeiro lugar os interesses político-econômicos, não sendo priorizados assuntos 

relacionados ao lixo, à poluição, à qualidade de vida, à valorização do idoso, do trabalhador, 

da criança, da história, do patrimônio etc. Os fatos e elementos relacionados à conservação 

das espécies (animais, vegetais e/ou minerais), inclusive, são pouco abordados e os contextos 

de inserção desses são desprezados, como se não fossem componentes importantes para a 

compreensão das notícias veiculadas e para que o leitor consiga se situar em relação ao 

assunto (CARON; LOPES, 2014).  

Leff (2010) enfatiza que o discurso sobre a sustentabilidade não é homogêneo nem 

está livre do conflito de interesses. Nessa visão, estão imbricados fatores econômicos e sociais 

dos meios de comunicação. “A comunicação na era moderna, mais do que suprir as demandas 

por mediações entre os indivíduos e entre estes e as organizações, demonstra também o seu 

poder em promover a coesão social em torno de determinadas visões de mundo, de 

determinados ideais”. Esses ideais, agora postos em contradição pelo discurso corrente sobre 

a sustentabilidade, “estiveram profundamente vinculados a uma visão econômica das relações 

sociais” (SOARES, 2009, p.23). Tristão (2010, p.161) relata que: “[...] a crise global, 
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amplamente anunciada pela mídia, é a examinada a partir da dimensão econômica. Estão 

ausentes outras dimensões, inclusive a ecológica”. Quando a mídia dá mais espaço e realce 

para desastres e tragédias ambientais mostra, de certa forma, falta de comprometimento com a 

questão educativa ou explicativa.  

Segundo Nobre (2011), las catástrofes ambientais costumam expor não apenas a 

degradação do meio ambiente, mas, também, a limitação dos meios de comunicação de massa 

em abordar o tema, pois, nesses casos, predomina uma cobertura jornalística denunciativa, 

sensacionalista, com pouco aprofundamento dos dados científicos e raras abordagens 

educativas. Explora-se o sensacionalismo de forma exacerbada na mídia quando ocorre um 

acidente ambiental, sendo que, muitas vezes, os agentes causadores são os que financiam o 

Quarto Poder, para que o mesmo direcione as notícias de acordo com seus interesses. O circo 

midiático juntamente com os órgãos governamentais e as empresas, infelizmente, aquecem a 

disputa da promoção e dos benefícios com as catástrofes, esquecendo-se do papel social que 

tem de informar e dar suporte ao público sobre as causas e os efeitos colaterais provenientes 

dos acidentes ambientais, fruto da incoerência e descomprometimento do próprio homem 

(LOPES; SCHEFFER; BERTÉ, 2014). 

Para Bueno (2012), a comunicação pode cumprir algumas funções básicas nas 

questões ambientais. Primeiramente, promover a consolidação do conceito de 

sustentabilidade, acabando com equívocos como os que a associam a ações meramente 

pontuais ou que a reduzem à simples dimensão ambiental. Outro ponto relevante é que a 

comunicação da (e para a) sustentabilidade deve ser comprometida com os valores da 

equidade, da justiça social e da liberdade. Deve favorecer a conscientização para os riscos 

inerentes ao consumo não consciente, ao desperdício das riquezas naturais e à desigualdade 

social. Por último, a comunicação sustentável não deve ter medo de denunciar os desvios e 

abusos cometidos e deve estar empenhada em resgatar os princípios da transparência, da 

convivência harmônica, da solidariedade humana. Isso traria muitos benefícios à sociedade. 

A prática da autêntica comunicação para a sustentabilidade exige atitudes corajosas 

dos gestores da comunicação, estejam eles em empresas privadas de pequeno, médio ou 

grande porte, nas redações ou na administração pública porque não tolera a omissão diante 

das injustiças, expressa a indignação com os desvios éticos, a corrupção, o aprofundamento 

das desigualdades e proclama a tolerância. (BUENO, 2012). Loureiro afirma que “só há 

sustentabilidade com dignidade de vida para todos, ou esta vira um discurso vazio visto que 

fundado na desigualdade e na destruição” (LOUREIRO, 2012). 
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Assim, mais uma vez, destaca-se, aqui, a importância de nos debruçarmos no contexto 

midiático e perceber como esse tema se constrói para um grupo de pessoas, no caso desta 

pesquisa, cerca de 2 milhões de habitantes da região noroeste do Paraná-Brasil, da qual o 

município de Maringá é polo de distribuição de serviços e de informação. 
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3. METODOLOGIA 

 

Esta foi uma pesquisa exploratória. O levantamento de dados ocorreu por meio de 

pesquisa documental. Como proposta de análise foram levados em consideração aspectos 

qualitativos e quantitativos. Para isso, foi aplicada a técnica de análise de conteúdo (AC).  

Bardin revela que, entre os anos 1950 e 1960, a aplicação da AC foi recorrente em 

muitas disciplinas. Por meio dela, “toma-se consciência de que, a partir dos resultados da 

análise, se pode regressar às causas, ou até descer aos efeitos das características das 

comunicações” (BARDIN, 1979, p.22). A partir daí, a análise de conteúdo foi disseminada 

como uma técnica híbrida, pois traz tanto aspectos quantitativos, marcados pelo rigor da 

objetividade estatística, quanto qualitativos, que buscam a interpretação confiável, por meio 

da inferência. Na análise quantitativa, o que se destaca é a frequência das características do 

conteúdo, enquanto na qualitativa é a presença ou ausência dessas características ou conjunto 

delas. 

Bardin explica, ainda, que, no aspecto qualitativo, o interesse da análise de conteúdo 

são os saberes que se podem obter pelas inferências. “A intenção da análise de conteúdo é a 

inferência de conhecimentos relativos às condições de produção (ou, eventualmente, de 

recepção), inferência que esta que recorre a indicadores (qualitativos ou não)” (BARDIN, 

1979). 

Delimitou-se como corpus o jornal, O Diário do Norte do Paraná, o maior jornal da 

região de Maringá- PR, que é impresso no formato standard. Inaugurado em 29 de junho de 

1974, atualmente, circula em cerca de 90 municípios da região e possui tiragem média de 16 

mil exemplares/dia, segundo o Instituto Verificador de Circulação (IVC). O Diário, como é 

conhecido, é publicado pela Editora Central Ltda., que também possui o portal odiario.com e 

outras empresas do mercado publicitário.  

Foi realizada uma busca de dados longitudinal, na qual foram selecionadas todas as 

edições do jornal entre os meses de setembro de 2015 e fevereiro de 2016. A palavra 

sustentabilidade foi pesquisada em todas as páginas do jornal, exceto nos cadernos de 

classificados. Isto é, para definir as reportagens a serem analisadas buscou-se em todas as 

edições como descritor a palavra “sustentabilidade”. Foi realizada, então, uma leitura 

flutuante do corpus (leitura para tomar conhecimento do material) que permitiu a formulação 

de reflexões.  Nessa etapa, o pesquisador começa a analisar e conhecer o texto de maneira 
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livre, fazendo associações e elaborando hipóteses a partir de seu aporte teórico (BARDIN, 

1979). Fonseca Júnior (2009) explica que, nesta pré-análise, em que são realizadas as etapas 

de leitura flutuante e organização do material da AC, é considerada uma fase essencial. É nela 

que são escolhidos os documentos, a partir dos quais se formulam hipóteses e indicadores que 

embasam a interpretação final da pesquisa. Como pergunta norteadora para a leitura do 

material determinou-se: quais os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) são 

ressaltados nas reportagens publicadas em O Diário? As reportagens constroem o conceito de 

sustentabilidade proposto pela ONU por meio dos ODS? 

Com base na superficialidade conceitual sobre sustentabilidade encontrada nas 

matérias lidas e a partir do conhecimento da proposta dos Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável propostos pela ONU, parâmetro aceito internacionalmente, os ODS foram 

definidos como as categorias de análise. Isto é, as matérias foram referenciadas a partir da 

lista dos 17 ODS, que são: erradicação da pobreza; erradicação da fome; saúde de qualidade; 

educação de qualidade; igualdade de gênero; água limpa e saneamento; energias renováveis; 

empregos dignos e crescimento econômico; inovação e infraestrutura; redução das 

desigualdades; cidades e comunidades sustentáveis; consumo responsável; combate as 

mudanças climáticas; vida debaixo da água; vida sobre a terra; paz e justiça; e, por fim, 

parcerias pelas metas. As metas de cada ODS, também descritas no documento da ONU, 

também serviram como base da análise e da discussão desta pesquisa. Como são muitas as 

metas que explicam os DOS, elas constam nos anexos do trabalho. 

Após a categorização e codificação dos dados, foi realizada a análise quantitativa e/ou 

qualitativa. Os dados foram organizados em uma tabela no modelo inspirado no documento 

de apresentação dos ODS. Reforçamos que, cada ODS foi trabalhado como uma categoria de 

análise, a partir disso, as matérias foram discutidas no sentido de verificar quais os objetivos 

são contemplados em cada uma das reportagens que citam a palavra sustentabilidade. Por fim, 

foi feita a interpretação dos dados. A tabela de resultados foi discutida a partir de experiências 

e textos que definem sustentabilidade.  
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4  APRESENTAÇÃO DO ARTIGO 

 

Esta dissertação é composta de um artigo que é resultado da pesquisa documental em 

O Diário do Norte do Paraná. O texto foi submetido à revista Desenvolvimento e Meio 

Ambiente, da UFPR. 

O artigo, de título O Discurso da Sustentabilidade na Mídia Impressa: uma análise do 

Diário do Norte do Paraná, da cidade de Maringá-PR-Brasil, descreve o conceito de 

sustentabilidade, apresenta os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), discute o 

poder da mídia sobre a sociedade e relaciona o discurso de O Diário com os ODS.  

O artigo está em consonância com as regras do Programa de Pós-Graduação em 

Tecnologias Limpas, do Centro Universitário de Maringá, como obtenção do título de mestre. 
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O DISCURSO DA SUSTENTABILIDADE NA MÍDIA IMPRESSA: UMA ANÁLISE DO 
DIÁRIO DO NORTE DO PARANÁ, DA CIDADE DE MARINGÁ-PR-BRASIL  
 
THE DISCUSSION OF SUSTAINABILITY IN PRESSED MEDIA: AN ANALYSIS OF 
THE “DIÁRIO DO NORTE DO PARANÁ, OF THE CITY OF MARINGÁ-PR-BRAZIL 
  
RESUMO 
 
O espaço dedicado às questões ambientais nos veículos de comunicação aumenta 
gradativamente. A busca pela resolução dos problemas relacionados ao meio ambiente conta 
com o apoio de organizações e autoridades mundiais. O homem, como parte desse ambiente, 
necessita compreender de forma ampla o sentido de sustentabilidade para que, também, possa 
participar de ações para o desenvolvimento próspero do planeta.  Levando-se em conta que os 
veículos de comunicação exercem grande influência no público e são fundamentais para 
garantir a compreensão do conceito de sustentabilidade, é preciso entender o discurso 
midiático sobre o termo e saber como ele vem sendo elaborado. O objetivo desta pesquisa é 
analisar o discurso midiático sobre sustentabilidade na mídia impressa a partir do documento 
da ONU que define os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Tendo como base o 
conceito de sustentabilidade atrelado ao documento da ONU sobre os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) que ressalta o sentido de sustentabilidade ligado as 
vertentes – ambiental – social – econômica, além de enfatizar a preocupação do planeta de 
suportar as necessidades das gerações presentes e futuras, este trabalho analisa reportagens 
que tem em seu conteúdo o termo “sustentabilidade”. Foi constatado que a mídia não aborda 
de forma plena o conceito de sustentabilidade. A maneira como a mídia constrói a definição 
do termo sustentabilidade pode refletir diretamente no engajamento das pessoas por um 
mundo sustentável.  
 
Palavras- chave: jornalismo, objetivos do desenvolvimento sustentável, ONU. 
 
ABSTRACT 
 
The space dedicated to environmental issues in communication vehicles increases gradually. 
The search for solving problems related to the environment is supported by organizations and 
authorities worldwide. Man, as part of this environment, needs to understand 
comprehensively the sense of sustainability so that he, too, can participate in actions for the 
prosperous development of the planet. Based on the concept of sustainability linked to the UN 
document on the Sustainable Development Objectives (ODS), which emphasizes the sense of 
sustainability linked to the environmental and social - economic aspects, besides emphasizing 
the planet 's concern to support the needs of the generations Present and future, this paper 
analyzes reports that have in their content the term "sustainability". Bearing in mind that 
communication vehicles exert a great influence on the public and are fundamental to 
guarantee the understanding of the concept of sustainability, it is necessary to understand the 
media discourse about the term and to know how it has been elaborated. The objective of this 
research is to analyze the media discourse on sustainability in print media from the UN 
document that defines the Sustainable Development Objectives (ODS). The way the media 
builds the definition of the term sustainability can directly reflect people's engagement for a 
sustainable world. 
 
Keywords: journalism, sustainable development goals, ONU. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

O problema ambiental e questões relacionadas a eles, que permeiam no contexto da 

sustentabilidade, vêm sendo discutidas em eventos e conferências, há muito tempo. Porém, a 

forma como a sustentabilidade é tratada na mídia pode ser contestada, visto que a palavra, na 

maioria das vezes, é empregada de forma equivocada, sem mostrar a verdadeira essência do 

sentido do que é ser sustentável, o qual se alicerça em temas como educação, saúde, 

racionalização de recursos naturais, igualdade de gênero, consumo e produção responsáveis, 

entre outros aspectos.  

Neste contexto, a percepção de que somos parte do ambiente e do entorno que 

vivemos torna-se cada vez mais necessária. Notícias sobre acontecimentos ambientais vêm, 

aos poucos, ganhando espaço nos meios de comunicação, que exercem um papel fundamental 

para garantir a compreensão do grande conceito que é a sustentabilidade e, assim, a prática de 

ações para o desenvolvimento sem o comprometimento ambiental e social.  

Bueno (2012) ressalta a importância do entendimento da palavra sustentabilidade para 

que o processo de mobilização da sociedade aconteça.  Andrade (2009) corrobora com Bueno 

quando diz que a comunicação é um elemento essencial para ação da sustentabilidade e um 

mecanismo para dividir valores e significados, defendendo que esse processo comunicacional 

deve ser estabelecido sempre a partir de uma troca de ideias.  

Isso vem sendo feito em conferências da Organização das Nações Unidas – ONU. 

Estas ocorreram em Estocolmo (1972), Rio de Janeiro (1992 e 2012), Johannesburgo (2002), 

e, recentemente, aconteceu a 21ª Conferência das Partes (COP-21) da Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), a COP 21, na França (2015).  

Nesses encontros de repercussão global, são estabelecidas metas de preservação do 

meio ambiente e desenvolvimento sustentável com o objetivo de encontrar soluções para os 

impactos da ação humana sobre a natureza. Aponta-se que a responsabilidade de mudança 

precisa ser compartilhada por governos, empresas e comunidade. Porém, para que isso 

aconteça, é necessário todos esses atores devem compreender o conceito amplo de 

sustentabilidade e saibam como agir dentro do contexto dessas ações sustentáveis. Nessa 

perspectiva, o papel da mídia torna-se fundamental, especialmente, porque os meios de 

comunicação exercem enorme influência nas atitudes e comportamento das pessoas.  

Com base no que foi exposto, cabem vários questionamentos: de que forma o discurso 

midiático sobre sustentabilidade está sendo elaborado pela mídia impressa? Em que medida 
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este discurso está em sintonia com o documento da ONU sobre os Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), no qual estão propostas 17 áreas que devem ser 

cuidadas para que se garanta a efetiva sustentabilidade em nível mundial? A partir do conceito 

de sustentabilidade empregado pela ONU, através dos 17 Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), questiona-se se os ODS são conhecidos pela mídia e ressaltados nas 

publicações dos jornais impressos. As reportagens constroem o conceito de sustentabilidade 

proposto pela ONU, através dos ODS?  

Assim, o objetivo desta pesquisa é analisar o discurso midiático sobre sustentabilidade 

na mídia impressa de Maringá-PR-Brasil, a partir do documento da ONU que define os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Aqui são expostos os ODS e feita a 

relação das suas premissas com os conteúdos de reportagens publicadas pelo jornal O Diário 

do Norte do Paraná, maior veículo impresso de Maringá, cidade polo de uma região que reúne 

quase 2 milhões de habitantes e que possui status de cidade sustentável e verde. 

 

2. CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS 
 

Definir o termo sustentabilidade tornou-se um desafio para autores e estudiosos. A 

disseminação do uso da palavra, nos últimos tempos, de forma generalista, deu espaço para 

interpretações diversas que se respaldam nos significados dos termos principais da expressão 

– desenvolvimento sustentável. O significado de sustentabilidade é curioso, complexo e 

desafiador, pois abre múltiplas possibilidades de desdobramento, assim como possibilita 

inúmeras relações, já que vem das Ciências Biológicas e enraíza-se na política e na economia, 

permitindo diferentes formas de emprego da nomenclatura (LOUREIRO, 2012). 

Segundo Brito e Luiz (2015), o termo significa mais do que oferecer condições, 

suporte ou apoio para conservar e melhorar a preservação dos recursos naturais. Passou a ser 

premissa para garantir o existir, no longo prazo, de pessoas e empresas. Relaciona-se à 

mentalidade, atitudes, ações e estratégias corretas em âmbito social, ambiental e econômico, 

valorizando o ser humano em sua totalidade.  

Sobre o generalismo do termo, Guimarães afirma que há uma falta de crítica no 

pensamento de ações sociopolíticas.  

 

Se a proposta de desenvolvimento sustentável parece plenamente justificável e 
legítima, a sua aceitação generalizada tem se caracterizado por uma postura acrítica 
e alienada em relação a dinâmicas sociopolíticas concretas. Para que tal proposta não 
represente apenas um “enverdecimento” do estilo atual, cujo conteúdo se esgotaria 
no nível da retórica, impõe-se examinar as contradições ideológicas, sociais e 
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institucionais do próprio discurso da sustentabilidade, bem como analisar dimensões 
de sustentabilidade – ecológica, ambiental, social, cultural e outras – para 
transformá-la em critérios objetivos de política pública (1997, p. 17).  

 

Para Marcomin e Silva (2010), essa aceitação da generalidade passa a falsa ideia de 

um consenso. Bueno (2012) reforça que a sustentabilidade deve ser percebida de maneira 

abrangente e incorporar aspectos ambientais, socioculturais, políticos e econômicos porque, 

em princípio, ela deve permear todas as ações humanas, com o objetivo de preservar 

condições ideais para que todos os cidadãos desfrutem de qualidade de vida. A 

sustentabilidade é a teia que tece a relação das pessoas entre si e com o planeta em que 

vivemos. O autor ainda reforça que, em muitos casos, costuma-se reduzir o conceito de 

sustentabilidade à vertente ambiental ou econômica, relegando a perspectiva social a um 

segundo plano.  

Para Carneiro (2011, p.8), o discurso da sustentabilidade se constituiu em um 

fenômeno político-narrativo e diplomático e uma das funções principais desse discurso “[...] é 

apontar alternativas para a reprodução do sistema capitalista no que concernem as relações 

deste com os efeitos da degradação ambiental”. 

Esse entendimento precisa ser mudado e instauradas ações que possam construir na 

sociedade o conceito proposto pela ONU que equilibra as três dimensões do desenvolvimento 

sustentável: a econômica, a social e a ambiental. Além de focar na prosperidade do planeta.  

Desta forma, de acordo com Kunsch e Oliveira (2009), é necessário promover 

efetivamente a sustentabilidade, a qual a sociedade necessita imprescindivelmente, com o 

auxílio da comunicação e também dos meios e de toda a convergência midiática. “O 

atendimento às necessidades e aspirações do presente sem comprometer a possibilidade de 

atendê-las no futuro é uma tarefa de toda a sociedade mundial e não só de uma pessoa, de uma 

só organização e de um só país”. 

Chiavenato (2010) afirma que é com divulgação, conexão, troca, abertura, integração e 

construção de sentido em mão dupla que se constrói na compreensão do que se buscam os 

envolvidos no processo informativo.  

Para Bueno (2012), as funções básicas que a comunicação pode exercer nas questões 

ambientais são várias. A primeira é promover a consolidação do conceito de sustentabilidade, 

acabando com equívocos como os que a associam a ações meramente pontuais ou que a 

reduzem à simples dimensão ambiental. Outro ponto relevante é que a comunicação da (e para 

a) sustentabilidade deve ser comprometida com os valores da equidade, da justiça social e da 

liberdade. Deve favorecer a conscientização para os riscos inerentes ao consumo não 
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consciente, ao desperdício das riquezas naturais e à desigualdade social. Por último, a 

comunicação sustentável não deve ter medo de denunciar os desvios e abusos cometidos e 

deve estar empenhada em resgatar os princípios da transparência, da convivência harmônica, 

da solidariedade humana.  

Neste cenário, destaca-se que as fontes mais importantes de conhecimento sobre meio 

ambiente são - jornais e revistas, seguidos da TV e rádio (MANIERI et al, 1997). É inegável 

que estas fontes de informação servem como instrumento de conhecimento e influenciam as 

atitudes da população. Não é à toa que a mídia é considerada o Quarto Poder, termo que, de 

acordo com o sociólogo Nelson Traquina (2005), foi criado pelo inglês Lord Macaulay, em 

1828. Para ele, o papel da mídia seria proteger a sociedade do abuso de poder dos governantes 

e também informar. Hoje, é nítida a influência que ela exerce nas áreas cultural, educacional, 

política e social. Os meios de comunicação ditam moda através de suas séries e novelas com 

personagens de destaque que acabam sendo “imitados” pelo público (TRAQUINA, 2005).  

A vertente que estuda o quê e como a mídia influencia a população é conhecida como 

agenda setting. Os pensadores americanos, Maxwell McCombs e Donald Shaw realizaram 

um trabalho, em 1972, para verificar a influência dos meios de comunicação na formação da 

opinião pública. Nesse sentido, a hipótese da agenda setting procura explicar como se dá a 

recepção das notícias junto ao leitor, suas interpretações e como as matérias jornalísticas 

transformam-se em pautas das conversas sociais, fazendo com que os indivíduos organizem 

seus comentários em relação ao que acontece no espaço público, de acordo com apresentação 

dos temas pelas mídias (CHARAUDEAU, 2007). 

 Para Cohen (1963), “a imprensa pode, na maior parte das vezes, não conseguir dizer 

às pessoas como pensar, mas tem, no entanto, uma capacidade espantosa para dizer aos seus 

próprios leitores sobre o que pensar”. A mídia, de um lado, programa o relato de 

acontecimentos ou fatos que pautam os discursos sociais a partir de critérios de 

noticiabilidade e das ofertas de sentidos das fontes. Por outro lado, a sociedade legitima os 

discursos midiáticos quando os emprega para produzir sentido sobre os acontecimentos 

socioambientais (KAUFMANN, 2009). 

Neste contexto, de acordo com Barreto (2004), o jornal é considerado na sociedade 

como um meio de comunicação verossímil, com isso, a seleção e a exclusão de fatos geram 

no leitor a percepção de que o que está no jornal é o que existe de fato, ou seja, ocorre um 

processo de acumulação de informação, no qual os assuntos das notícias publicadas na edição 

do dia influenciam e podem determinar a pauta das discussões na sociedade. O autor ainda 

enfatiza que assim cria-se uma agenda, uma seleção de temas ou assuntos que o leitor trará 
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para a sua própria situação, sob a influência da mídia, especialmente do jornalismo, que traz 

aos leitores essa listagem de assuntos supostamente tidos como os mais relevantes e sobre os 

quais se deve debater (BARRETO, 2004).   

Desta forma, como é fundamental que a sociedade discuta e apreenda o conceito e as 

práticas de sustentabilidade, é urgente registrar e fazer uma crítica de como os veículos de 

comunicação vem apresentando essa ideia para a população. Especialmente, quando se foca 

uma cidade como Maringá, município polo de uma região que abrange mais de 100 cidades, 

muitas delas com vocação agrícola. 

Segundo a própria mídia, Maringá tem se destacado no Paraná e no Brasil como um 

município construiu uma estrutura urbana de alta qualidade. Uma matéria da revista Exame, 

de 2 março de 2015 (Exame, 2015, s. p.), cita Maringá como uma das melhores cidades para 

criar os filhos. Uma pesquisa feita pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 

apontou o município como um dos melhores do Sul do país para viver (Gazeta do Povo, 2016, 

s. p).  

Além disso, há anos, Maringá sustenta o título de Cidade Ecológica, por ser uma área 

urbana planejada, com avenidas largas e apresentar uma das maiores concentrações de área 

verde por habitante - 26,65 metros quadrados. São 90 alqueires de matas nativas, distribuídos 

por 17 bosques e milhares de árvores de diversas espécies plantadas ao longo das ruas e 

avenidas. 

Avaliar como as questões ambientais vêm sendo tratadas e, especialmente, a 

construção do conceito de sustentabilidade nesta região, por meio de seu veículo mais 

importante, o Diário do Norte do Paraná, pode servir de ponto de partida para que outros 

municípios com características similares reflitam sobre como manter a qualidade de vida, a 

produção econômica e a saúde do ambiente nos anos vindouros. 

 

3. METODOLOGIA 
 

Para realizar esta pesquisa exploratória, foi adotado o levantamento de dados por meio 

de pesquisa documental, com proposta de análise de dados aplicando a técnica de Análise de 

Conteúdo (AC). Esta técnica híbrida traz a possibilidade de trabalhar, tanto aspectos 

quantitativos quanto qualitativos, que buscam a interpretação confiável, por meio da 

inferência. Na análise quantitativa, o que se destaca é a frequência das características do 

conteúdo, enquanto na qualitativa é a presença ou ausência dessas características ou conjunto 

delas (BARDIN, 1979). 
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Delimitou-se como corpus o jornal O Diário do Norte do Paraná, o maior jornal da 

região de Maringá- PR, que é impresso no formato standard. Inaugurado em 29 de junho de 

1974, atualmente, circula em cerca de 90 municípios da região e possui tiragem média de 16 

mil exemplares/dia, segundo o Instituto Verificador de Circulação (IVC). O Diário, como é 

conhecido, é publicado pela Editora Central Ltda., que também possui o portal odiario.com e 

outras empresas do mercado publicitário.  

Foi realizada uma busca de dados longitudinal, na qual foram selecionadas todas as 

edições do jornal entre os meses de setembro de 2015 e fevereiro de 2016. A palavra 

sustentabilidade foi pesquisada em todas as páginas do jornal, exceto nos cadernos de 

classificados. Isto é, para definir as reportagens a serem analisadas buscou-se em todas as 

edições como descritor a palavra “sustentabilidade”. Como pergunta norteadora para a leitura 

do material determinou-se: quais dos 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

são ressaltados nas reportagens publicadas em O Diário que trazem a palavra 

sustentabilidade? Isto é, as matérias foram referenciadas a partir da lista dos 17 ODS, que são: 

erradicação da pobreza; erradicação da fome; saúde de qualidade; educação de qualidade; 

igualdade de gênero; água limpa e saneamento; energias renováveis; empregos dignos e 

crescimento econômico; inovação e infraestrutura; redução das desigualdades; cidades e 

comunidades sustentáveis; consumo responsável; combate as mudanças climáticas; vida 

debaixo da água; vida sobre a terra; paz e justiça; e, por fim, parcerias pelas metas.  

As metas de cada ODS, descritas no documento da ONU, também serviram como base 

da análise e da discussão desta pesquisa. Como são muitas, elas constam nos anexos do 

trabalho. 

Após a categorização e codificação dos dados, foi realizada a análise quantitat iva e/ou 

qualitativa. Os dados foram organizados em uma tabela no modelo inspirado no documento 

de apresentação dos ODS. Cada ODS foi trabalhado como uma categoria de análise, a partir 

disso, as matérias foram discutidas para verificar quais os objetivos foram contemplados em 

cada uma das reportagens que citam a palavra sustentabilidade. Por fim, foi feita a 

interpretação dos dados. A tabela de resultados foi discutida a partir de experiências e textos 

que definem sustentabilidade.  

 

4. RESULTADOS  
 

O trabalho contemplou a pesquisa das edições de O Diário do Norte do Paraná, de 1º 

de setembro de 2015 a 29 de fevereiro de 2016.  Durante este período foram analisados 149 
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exemplares do jornal O Diário. Em função dos objetivos desta pesquisa, o descritor 

“sustentabilidade” foi encontrado em 40 notícias. As matérias foram inseridas em uma tabela, 

destacando os seguintes aspectos: as categorias são os ODS; Título; data e matéria. As 

notícias foram classificadas conforme a análise do conteúdo. Algumas se enquadram em mais 

de um ODS. Outra tabela apresenta a porcentagem de matérias inseridas em cada ODS 

(Anexo 01). 

O discurso midiático sobre sustentabilidade na mídia impressa de Maringá, mais 

precisamente do jornal O Diário revelou a abordagem insipiente da palavra sustentabilidade 

na maioria dos recortes. Em 38% das publicações o termo se restringiu à questão econômica. 

20% do material se enquadrou em metas que abrangem inovação, infraestrutura e indústria. 

10% foi relegado a vertente de consumo e produção responsáveis, 8% contemplou material 

que falava de saúde e bem-estar, 8% abordaram conteúdo sobre energia acessível e limpa, 

10% cidades e comunidades sustentáveis, 8% não se enquadraram em nenhum ODS, 8% 

trataram de assuntos referente à fome zero e agricultura sustentável, 5% falaram de água 

potável e saneamento, 5% trataram de ações contra a mudança global do clima, 3% da 

redução das desigualdades e 3% sobre parcerias sobre as metas.  

 

 

Figura 3 – Resultados das Reportagens – Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

Fonte: Elaborado pela autora 
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Uma publicação não foi relacionada a nenhum ODS. A publicação intitulada 

“Bocejo”, de 24 de novembro de 2015, é uma nota pequena que fala que enquanto o ex-

presidente Fernando Henrique falava sobre sustentabilidade em um seminário, um político 

cochilava na plateia. O conteúdo não é pertinente a nenhuma das metas dos ODS, divulgadas 

pela ONU. 

Outras nove matérias e notas coletadas usavam o termo sustentabilidade para se referir 

ao partido político – Rede Sustentabilidade. São elas: “Recorde Mundial”, publicada em 24 de 

julho de 2015; “Blog do Diniz Neto”, publicada na mesma data; “Flávio Vicente troca o 

PSDB pela Rede”, publicada em 1 de outubro de 2015; “Por que mudar?”, veiculada em 3 de 

outubro de 2015; “Rede”, publicada em 27 de outubro de 2015; “Tucano diz que votará pela 

perda de mandato”, publicada em 29 de outubro de 2015; “Rede” publicada em 4 de 

dezembro de 2015; “Análise da cassação de Cunha é adiada de novo”, publicada em 9 de 

dezembro de 2015 e  “Corrida Maluca 2” publicada em 12 de dezembro de 2015. Essas 

publicações não foram enquadradas em nenhum ODS, pois apenas citavam o termo 

sustentabilidade para se referir ao partido político. 

O ODS 1, Erradicação da Pobreza; O ODS 5, Igualdade de Gênero; o ODS 14, Vida 

debaixo da Água; o ODS 15, Vida sobre a Terra; e ODS 16, Paz, Justiça e Instituições 

Eficazes, não receberam nenhuma matéria correlacionada.  

Um dos principais objetivos da ONU é erradicar a fome e promover a agricultura 

sustentável, registrado no ODS 2. Três matérias retiradas do jornal impresso analisado nesta 

pesquisa foram enquadradas neste contexto. A matéria “Orgânicos fazem parte de um 

mercado em formação”, publicada na edição de 27 de novembro de 2015, retirada do caderno 

de gastronomia, ocupa uma página inteira do jornal. Porém, o termo “sustentabilidade” só 

aparece em um pequeno quadro inserido no meio da publicação como forma de explicar a 

definição de agricultura orgânica. A opção de enquadrar a matéria neste ODS foi porque 

contempla a meta proposta no ODS 2:  

 

Até 2030, garantir sistemas sustentáveis de produção de alimentos e implementar 
práticas agrícolas resilientes, que aumentem a produtividade e a produção, que 
ajudem a manter os ecossistemas, que fortaleçam a capacidade de adaptação às 
mudanças climáticas, às condições meteorológicas extremas, secas, inundações e 
outros desastres, e que melhorem progressivamente a qualidade da terra e do solo 
(Nações Unidas no Brasil, 2015, s. p).  
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Já a notícia com título “BRDE libera R$ 180 milhões para setor rural”, publicada em 4 

de fevereiro de 2016, evidencia a palavra sustentabilidade no trecho: “Com um cenário 

favorável ao agronegócio e a perspectiva de ampliar os investimentos em inovação, energia, 

sustentabilidade e setor público, a agência paranaense do BRDE disponibilizou R$ 300 

milhões para serem negociados durante o Show Rural.” A matéria foi enquadrada no ODS 2, 

que trata da erradicação da fome porque o conteúdo da publicação pode ser relacionado a uma 

das metas desse Objetivo, abordando a questão do investimento em infraestrutura rural. A 

meta relacionada a esta matéria é:  

 

Aumentar o investimento, inclusive via o reforço da cooperação internacional, em 
infraestrutura rural, pesquisa e extensão de serviços agrícolas, desenvolvimento de 
tecnologia, e os bancos de genes de plantas e animais, para aumentar a capacidade 
de produção agrícola nos países em desenvolvimento, em particular nos países 
menos desenvolvidos (Nações Unidas no Brasil, 2015, s. p).  

 

A outra publicação enquadrada neste ODS foi “Gastronomia responsável” converge 

culinária e meio ambiente”, veiculada em 5 de fevereiro de 2016. A matéria ressalta a 

preservação dos recursos naturais, em especial, na alimentação. O texto faz uma citação sobre 

o desperdício de comida, lembrando que muitas regiões no mundo a população passa fome, 

justamente o foco do ODS 2.  

O ODS 3 - Saúde e Bem Estar traz como premissa assegurar uma vida saudável e 

promover a qualidade de vida para todos, em todas as idades. Apesar das matérias intituladas : 

“Um SUS sustentável” (publicada em 19 de setembro de 2015) e “Longevidade dos planos de 

saúde” (publicada em 29 de setembro de 2015) abordarem o termo sustentabilidade com 

enfoque econômico, as publicações foram colocadas como parte desse ODS, pois englobam 

conteúdos relacionados à saúde e, de alguma maneira, abrangem o item que expõe a meta de 

“atingir cobertura universal de saúde, incluindo a proteção do risco financeiro, o acesso a 

serviços de saúde essenciais de qualidade e o acesso a medicamentos e vacinas essenciais 

seguros, eficazes, de qualidade e a preços acessíveis para todos”. 

Já a publicação, que, na verdade, é uma grande entrevista com o secretário Nacional 

de Vigilância em Saúde, Antônio Carlos Nardi, que tem como título “Nunca tivemos um 

quadro tão favorável para vencer o Aedes” (publicada em 7 de fevereiro de 2016), acrescenta 

detalhes do problema de saúde enfrentado no Brasil por causa do mosquito Aedes aegypti. Na 

reportagem, a palavra sustentabilidade é empregada na resposta de uma questão “... aqueles 

países que têm o zika vão correr mais ainda, e aqueles que não têm vão correr também, para 

ajudar quem tem a doença, para evitar que chegue neles. Hoje, estou extremamente, otimista 
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de que nunca tivemos um quadro tão favorável para vencer essa batalha e não deixar o Aedes 

se proliferar. Agora, é preciso que consigamos dar sustentabilidade nas ações que estão sendo 

feitas”. Fica claro que sustentabilidade para o secretário é manter acesa as ações de saúde. 

O ODS 4 evidencia “Educação de qualidade”. Relacionadas a esse assunto, foram 

encontradas três matérias no material de pesquisa. Vale ressaltar que todas as publicações 

estavam inseridas em cadernos ou encartes especiais sobre educação.  “O lixo nosso de cada 

dia”, título da primeira reportagem colhida (publicada na edição de 15 de setembro de 2015) 

aborda o debate feito em uma sala de aula de uma escola sobre a origem dos resíduos sólidos 

e os destinos diferentes que devem receber. A palavra sustentabilidade localiza-se na legenda 

da foto em que mostra estudantes segurando um jornal com uma notícia relacionada ao meio 

ambiente, mais especificamente com o problema dos lixões.  

A legenda diz: “Sustentabilidade. A partir de notícia, estudantes de Ivatuba debateram 

medidas para acabar com o lixão da cidade e refletiram sobre a responsabilidade de cada um 

com relação ao lixo”. Neste contexto sustentabilidade tem o significado de uma cidade 

melhor. A outra matéria que se enquadra nesse objetivo da ONU é denominada “Escola 

ensina crianças como lidar com o dinheiro” (publicada em 27 de setembro de 2015). O termo 

sustentabilidade é empregado aqui em uma referência a educação financeira. A frase retirada 

do recorte, que diz “incentivar, agora, uma relação responsável entre consumo e 

sustentabilidade garantirá mais qualidade de vida futuramente”, mostra o cunho educacional. 

A matéria foi contemplada no ODS 4, que trata de Educação, mas também foi inserida no 

ODS 12, que aborda o consumo responsável, visto que, embora abranja a questão de 

racionalidade financeira em um contexto mais amplo, se referindo a empresas e países na 

maioria dos itens, também acrescenta a meta que faz parte do ODS 12 “garantia de 

informação relevante e conscientização para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida 

em harmonia com a natureza”, o que muito se assemelha a um dos itens do ODS 4 que fala 

em promover o desenvolvimento sustentável por meio da educação. Neste caso, 

sustentabilidade é relacionada à conscientização e à educação ambiental. 

Já a reportagem de título “Para beber cidadania na praça” (publicada em 30 de 

setembro de 2015), também enquadrada no ODS 4, traz como conteúdo um evento que 

ofereceu gratuitamente serviços de estímulo a uma vida mais saudável, bem-estar e lazer à 

população. No texto, são destacadas atividades realizadas na ação, como oficinas de 

reciclagem, orientações de saúde e aulas de dança, contudo, o termo “sustentabilidade” só é 

encontrado na matéria no nome do cargo da gerente da empresa que promoveu o evento: “[...] 



 

 

35 

explicou Ana Flávia Rodrigues, gerente de Comunicação Externa e Sustentabilidade da Coca-

cola FEMSA Brasil”. 

O ODS 6 - Água potável e saneamento - pouco foi encontrado dentro da concepção de 

sustentabilidade analisada na pesquisa. As matérias “Desenvolvimento com sustentabilidade 

ambiental” (publicada na edição de 25 de fevereiro de 2016) e “Gastronomia responsável 

converge culinária e meio ambiente” (publicada na edição de 5 de fevereiro de 2016), ambas 

já citadas quando enquadradas em outros ODS, alçam o termo sustentabilidade de maneira 

distinta. A primeira publicação engloba a palavra na vertente econômica. O texto fala de um 

programa para o uso racional e eficiente da água e também enfatiza a gestão de resíduos e 

reciclagem, salientando um dos aspectos do objetivo 6, que ressalta a importância de ampliar 

programas relacionados à água e saneamento.  

Ambos fizeram com que a matéria retirada do caderno de gastronomia se enquadrasse 

nesse ODS. O texto do jornal traz o seguinte parágrafo: “A constatação científica aponta que 

apenas 1 litro de óleo é capaz de contaminar aproximadamente 1 milhão de litros de água. 

Pior: a contaminação de mananciais por óleo aumenta em até 50% o custo do tratamento de 

água. Portanto, a reciclagem do ingrediente tem enorme impacto no meio ambiente”.  

Energia Acessível e Limpa, o ODS 7, tem como prioridade garantir o acesso à energia 

barata, confiável, sustentável e renovável para todos. Dentro dessa questão, foi possível 

englobar três publicações intituladas: “Unicesumar aposta na sustentabilidade”, (publicada em 

4 de setembro de 2015), “Simpósio debate biomassa” (publicada em 30 de outubro  de 2015), 

e “Desenvolvimento com sustentabilidade ambiental” (publicada em 25 de fevereiro de 2016), 

já inserida no ODS 6.  A primeira matéria aborda a questão da construção sustentável com 

foco na energia renovável. Emprega a palavra sustentabilidade quando ressalta que o prédio 

foi construído pela instituição de ensino Centro Universitário de Maringá (Unicesumar), 

baseado nos conceitos de “sustentabilidade” (com o aproveitamento dos recursos naturais) e 

inovação tecnológica.  

A outra publicação trata de um simpósio realizado em Maringá, no Paraná, para 

incentivar a expansão da cogeração de energia elétrica pelas usinas de açúcar e álcool do 

Paraná a partir do aproveitamento de bagaço e da palha de cana-de-açúcar.  Apesar do 

conteúdo “energias renováveis”, a matéria só traz o termo sustentabilidade no fim da 

publicação, no parágrafo “Sediada em Londres, a ESG é uma consultoria que ajuda empresas, 

bancos e governos a identificar riscos de sustentabilidade e desenvolver estratégias para 

driblá-los e visualizar oportunidades de mercado”, por isso foi inserida no ODS 7.  
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 A última matéria relacionada a este ODS, “Desenvolvimento com sustentabilidade 

ambiental”, também acrescentada em outros objetivos, coloca em evidência o termo 

sustentabilidade com enfoque econômico, porém, fala sobre um programa de incentivo para 

empresas que promovem o uso de energias limpas, o que justifica sua inserção aqui.  Dentro 

do contexto desse ODS e em vista das publicações atribuídas a ele, pode-se fazer uma relação 

com as metas: “Até 2030, aumentar substancialmente a participação de energias renováveis na 

matriz energética global” e “Até 2030, dobrar a taxa global de melhoria da eficiência 

energética” (Nações Unidas no Brasil, 2015, s. p.). 

Foi evidenciado que o maior número de matérias publicadas contemplou o ODS 8: 

Trabalho Decente e Crescimento Econômico. Foram 15 notícias: “Pegou”, publicada em 22 

de julho, “UEM abre turma do Bom Negócio Paraná”, publicada em 19 de setembro de 2015; 

“Programa Bom Negócio Paraná abre nova turma”, publicada em 20 de setembro de 2015; 

“Dia a Dia”, publicada em 21 de outubro de 2015; “Crise política”, publicada em 23 de 

outubro de 2015; “Dívida bruta do governo vai chegar a 71,1% do PIB”, publicada em 30 de 

outubro de 2015; “Sinduscon revela vencedores de prêmios dia 6”, publicada em 1 de 

novembro de 2015); “Ganhadores do prêmio Sinduscon serão conhecidos hoje à noite”, 

publicada em 6 de novembro de 2015; “A corrosão do valor”, publicada em 1 de dezembro de 

2015; “Saídas”, publicada em 1 de dezembro de 2015; “Estado é o 2º mais competitivo, diz 

ranking”, publicada em 6 de janeiro de 2015; “Dilma pede “parceria” do Congresso para 

retomar crescimento do País”, publicada em 3 de fevereiro de 2016; “BRDE libera R$ 180 

milhões para setor rural”, publicada em 4 de fevereiro de 2016; “Nelson Barbosa vai à China 

participar de encontro do G20”, publicada em 21 de fevereiro de 2016; e “Desenvolvimento 

com sustentabilidade ambiental”, publicada em 25 de fevereiro de 2016.   

Dentro dos recortes feitos, foi expressiva a utilização da palavra sustentabilidade em 

um contexto econômico. Na maioria das notícias, o termo sustentabilidade está diretamente 

ligado ao crescimento financeiro do país ou de empresas. No contexto das matérias, a palavra 

não é retratada em seu conceito amplo que abrange as questões sociais, econômicas e 

ambientais, além da preocupação com as gerações vindouras.  

Um exemplo encontrado foi a nota intitulada “Crise Política”, veiculada na seção – 

Caixa Postal – do jornal, no qual são publicadas mensagens recebidas de leitores. O trecho da 

nota que fala em sustentabilidade é o seguinte: “[...] técnicos capazes de oferecer 

sustentabilidade à administração pública, que hoje é deficitária em razão da incompetência 

administrativa e da colocação de interesses eleitoreiros acima dos da Nação”.  No parágrafo 
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citado é nítido o significado do termo sustentabilidade restrito ao conceito de estabilidade 

financeira.  

O texto, retirado da seção “Opinião”, em que um colunista escreve e se posiciona em 

relação a determinado assunto, que tem o título “Desenvolvimento com sustentabilidade 

ambiental”, é um dos exemplos que extrapola o conceito estreito de sustentabilidade. A 

publicação aborda a questão do desenvolvimento sustentável que, segundo o autor, é visto 

“quase sempre sob o prisma da sustentabilidade econômica duradoura eminentemente 

financeira, numa visão expansionista da economia financeira nacional”.  Em contraponto com 

a maioria das matérias veiculadas no jornal, esta ressalta que “não se pode esquecer que 

integra o conceito de sustentabilidade econômica a ideia de desenvolvimento capaz de suprir 

as necessidades das gerações futuras”, podendo-se nominar como desenvolvimento aquele 

que “não esgota os recursos para o futuro.” A matéria ainda contempla o parágrafo que diz: 

“Portanto, toda ideia sobre sustentabilidade no desenvolvimento econômico de um país deve 

necessariamente contemplar, além da visão de cunho eminentemente econômico-financeiro, 

os aspectos relacionados ao não esgotamento das fontes e recursos ambientais, sem os quais 

os diversos setores produtivos são incapazes de atuar, mesmo que não lhes falte preparo 

empreendedor”. 

O ODS 9 refere-se a área de Indústria, Inovação e Infraestrutura. A descrição deste 

objetivo conforme a ONU é “Construir infraestrutura resiliente, promover a industrialização 

inclusiva e sustentável, e fomentar a inovação”. “Dentro dessa perspectiva, observou-se que, 

entre as 40 matérias colhidas, oito abordam esse tema: “UEM abre turma do Bom Negócio 

Paraná” (publicada em 19 de setembro de 2015); Programa Bom Negócio Paraná abre nova 

turma”; “Audiência na Câmara debate questão do lixo” (publicada em 3 de outubro de 2015); 

“Sinduscon revela vencedores de prêmios dia 6” (publicada em 1 de novembro de 2015); 

“Ganhadores do prêmio Sinduscon serão conhecidos hoje à noite” (publicada em 6 de 

novembro de 2015; “A corrosão do valor” (publicada em 1 de dezembro de 2016); “Estado é 

o 2º mais competitivo, diz ranking” (publicado em 6 de janeiro de 2016); “Nelson Barbosa vai 

à China participar de encontro do G20” (publicado em 21 de fevereiro de 2016). 

 Nas reportagens “UEM abre turma do Bom Negócio Paraná” e “Programa Bom 

Negócio Paraná abre nova turma”, o assunto é a abertura de uma turma no Programa Bom 

Negócio Paraná. O objetivo do curso é “capacitar em áreas do conhecimento administrativo; 

fomentar o empreendedorismo e a inovação; aumentar a sustentabilidade das empresas; e 

promover o desenvolvimento da tripla hélice – integração entre as empresas, as instituições de 

ensino e o setor público”. As duas notas citam o termo sustentabilidade relacionado à 
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sustentabilidade empresarial, como forma de inovar. Em parte do ODS 9, a ONU cita, dentro 

desse objetivo que é preciso “apoiar o desenvolvimento tecnológico, a pesquisa e a inovação 

nacionais nos países em desenvolvimento, inclusive garantindo um ambiente político propício 

para, entre outras coisas, a diversificação industrial e a agregação de valor às commodities” 

por isso as matérias contemplaram esse ODS (Nações Unidas no Brasil, 2015, s. p.). 

Na matéria intitulada “Audiência na Câmara debate questão do lixo”, o conteúdo 

ressalta a necessidade de “buscar avanços tecnológicos aos sistemas de gerenciamento de 

resíduos sólidos”, por isso foi enquadrado no ODS 9, que trata da indústria, inovação e 

infraestrutura. A palavra sustentabilidade é empregada na frase “[...] obtendo apoio e 

financiamento para aquisição de equipamentos para possibilitar a sustentabilidade dos 

empreendimentos”. Nesse caso, o termo pode ter o significado de “manter estável”. 

Já as matérias “Sinduscon revela vencedores de prêmios dia 6” e “Ganhadores do 

prêmio Sinduscon serão conhecidos hoje à noite” tratam do mesmo assunto – um prêmio dado 

as empresas da área da construção civil de Maringá, no Paraná, que se destacaram no ano de 

2015. A palavra sustentabilidade é citada nas duas publicações para ressaltar uma das 

categorias da premiação. As avaliações para premiação são feitas, também, com base nas 

práticas de sustentabilidade aplicadas nas empresas. Como o ODS 9 fala sobre a promoção de 

empresas sustentáveis, elas foram enquadradas neste objetivo. 

A publicação “A corrosão do valor” é a opinião do colunista Marco Aurélio Cremasco, 

inserida na parte cultural de O Diário. Este recorte expõe o significado de sustentabilidade 

atrelado ao conceito de Brundtland (WCED, 1987; CMMD, 1991), que pensa no 

comprometimento das necessidades das gerações futuras.  A autora fala sobre o 

esquecimento, a inversão de valores éticos e expõe a importância das atitudes “hoje” para o 

futuro, o amanhã. O texto foi inserido no ODS 9, pois fala em desenvolvimento sustentável 

atrelado aos avanços políticos sociais e tecnológicos, inovação. 

Apenas uma matéria foi englobada no ODS 10: Redução das Desigua ldades. A 

publicação “Garantia de ginga e dança” (veiculada no dia 12 de fevereiro de 2016), inserida 

no espaço cultural de O Diário, ressalta um projeto de dança e capoeira. O termo 

sustentabilidade é empregado aqui no seguinte trecho:  

 

“com edições anuais, desde 2005 o edital seleciona projetos de identificação, 
documentação e/ou melhoria das condições de sustentabilidade de conhecimentos 
tradicionais, modos de fazer, formas de expressão, festas, rituais, celebrações e 
lugares que abrigam práticas culturais coletivas vinculadas às tradições de 
comunidades de afrodescendentes, indígenas, de imigração, dentre outras.”  
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O modo como o termo foi empregado, no mínimo, confunde o leitor, já que não 

explicita o que o termo sustentabilidade quer dizer. De qualquer maneira, optou-se por incluir 

o recorte neste Objetivo, visto que, o conteúdo geral da matéria relaciona-se às metas:  

 

Até 2030, empoderar e promover a inclusão social, econômica e política de todos, 
independentemente da idade, gênero, deficiência, raça, etnia, origem, religião, 
condição econômica ou outra; e garantir a igualdade de oportunidades e reduzir as 
desigualdades de resultados, inclusive por meio da eliminação de leis, políticas e 
práticas discriminatórias e da promoção de legislação, políticas  e ações adequadas a 
este respeito (Nações Unidas no Brasil, 2015, s. p). 

 

No ODS 11, foram enquadradas quatro publicações: “Passeio ciclístico e show reúnem 

20 mil pessoas” (publicada em 22 de julho de 2016); “Unicesumar aposta na sustentabilidade” 

(publicada no dia 4 de setembro de 2015); “Audiência na Câmara debate questão do lixo” 

(publicada no dia 3 de outubro de 2015) e “Desenvolvimento com sustentabilidade ambiental” 

(publicada no dia 25 de fevereiro). A primeira matéria, apesar de não tratar explicitamente 

sobre mobilidade urbana foi definida dentro deste ODS por subentender a questão. A matéria 

“Unicesumar aposta na sustentabilidade”, já enquadrada no ODS 7, trata sobre a construção 

sustentável de um prédio e o principal objetivo do ODS 11 é tornar as cidades sustentáveis. 

Emprega-se a palavra sustentabilidade com o cunho de melhor aproveitamento dos recursos 

naturais.  

A reportagem “Audiência na Câmara debate questão do lixo”, enquadrada também no 

ODS 7, traz o termo sustentabilidade, como já ressaltado neste artigo, com o significado de 

manter empreendimentos. Porém, no contexto geral da matéria se enfatiza a importância de 

soluções para o lixo da cidade de Maringá, no Paraná, o que mostra uma preocupação com o 

futuro da cidade, portanto foi inserida neste ODS.  

A última publicação deste ODS, “Desenvolvimento com sustentabilidade ambiental”, 

faz parte de uma coluna de opinião. O texto do advogado e diretor do Banco Regional de 

Desenvolvimento do Extremo Sul, Wilson Quinteiro, fala sobre sustentabilidade econômica, 

enfatizando que o conceito de sustentabilidade econômica está ligado a ideia de 

“desenvolvimento capaz de suprir as necessidades da geração atual, sem comprometer a 

capacidade de atender as necessidades das gerações futuras”, foi contemplado neste ODS, 

pois o conteúdo da publicação fala sobre a liberação de investimentos a fim de financiar a 

produção e o consumo sustentáveis e práticas de desenvolvimento urbano. No seu contexto 

amplo, o ODS 11 ressalta o objetivo de tornar as cidades sustentáveis. 
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Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis também está entre os 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável propostos pela ONU. Foi possível enquadrar 

quatro publicações neste ODS que é o número 12. A matéria intitulada “Gastronomia 

responsável converge culinária e meio ambiente” (publicada em 5 de fevereiro de 2016) 

consegue compreender mais de um argumento apresentado neste Objetivo. O recorte colhido 

mostra um panorama geral dos problemas gerados pela gastronomia, abrangendo desde a 

contaminação das águas pelo óleo usado na cozinha, o desperdício com alimentos, o gás 

carbônico emitido no transporte da comida, o uso de insumos químicos, até mesmo a 

utilização de espécies ameaçadas de extinção. Além disso, são apresentadas soluções para 

amenizar os problemas citados. O discurso foi apresentado no caderno especial sobre 

gastronomia, Viva Sabor e mostra a opinião de um autor, não necessariamente uma matéria 

jornalística. O trecho em que o termo sustentabilidade é empregado no texto diz: “Na prática, 

atitudes como reciclar o lixo, o óleo de cozinha, o cultivo de hortas domésticas, compostagem 

e o reaproveitamento de sobras são alguns dos atos que asseguram a sustentabilidade culinária 

e, por extensão, reduzem as agressões ao meio ambiente”. Entre as metas que compreendem o 

ODS 12 é possível relacionar com a matéria os itens, que falam sobre reduzir o desperdício de 

alimentos; alcançar o manejo ambientalmente saudável dos produtos químicos e todos os 

resíduos e, reduzir a geração de resíduos por meio da reciclagem e reuso. 

 

Outra publicação que se apropria deste ODS é o recorte intitulado “Desenvolvimento 

com sustentabilidade ambiental” (publicado em 25 de fevereiro de 2016). O texto também é 

opinativo e compõe o espaço destinado para isso no jornal. A palavra sustentabilidade aparece 

três vezes na publicação. Em todas elas, o termo é associado à questão econômica, porém 

ampliando a conotação de que a sustentabilidade econômica abrange aspectos relacionados ao 

não esgotamento das fontes e recursos ambientais. O período que mais explicita isso é: “No 

entanto, não se pode esquecer que integra o conceito de sustentabilidade econômica a ideia de 

desenvolvimento capaz de suprir as necessidades das gerações futuras, podendo-se nominar 

como desenvolvimento que não esgota os recursos para o futuro”. 

No transcorrer do texto é enfatizado um programa voltado a empreendimentos com 

características socioambientais, que disponibiliza verba para práticas de desenvolvimento 

sustentável – econômico, ambiental e social. Em virtude disso, a publicação foi enquadrada 

neste ODS, que tem entre as finalidades propostas “incentivar as empresas, especialmente as 

empresas grandes e transnacionais, a adotar práticas sustentáveis e a integrar informações de 

sustentabilidade em seu ciclo de relatórios” (Nações Unidas no Brasil, 2015, s. p.). 
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A publicação “Para beber cidadania na praça” (publicada em 30 de setembro de 2015) 

apenas descreve a palavra sustentabilidade para citar o cargo de uma entrevistada que é – 

gerente de Comunicação Externa e Sustentabilidade. A matéria foi enquadrada neste ODS e 

também no ODS 4. Durante a reportagem é evidenciada uma ação feita em uma praça da 

cidade de Maringá. Entre as atividades promovidas estão a oficina de reciclagem. Uma das 

metas do ODS 12 ressalta a redução de geração de resíduos por meio da reciclagem, por isso a 

matéria foi enquadrada neste objetivo. 

A última matéria com título “Sustentável” (publicada em 18 de novembro de 2015) é 

uma nota que apenas cita a palavra sustentabilidade para definir que um hotel trabalha com o 

“conceito de sustentabilidade”. Não explica que conceito é esse, porém, subentende-se, 

através do conteúdo publicado, que é o conceito de consumo e produção responsáveis. 

Outro Objetivo do Desenvolvimento Sustentável que contemplou duas publicações foi 

o 13, que trata do Combate às Mudanças Climáticas. Uma das ações é tomar medidas urgentes 

para combater a mudança climática e seus impactos. Ressalta-se essa questão na matéria 

“Gastronomia responsável converge culinária e meio ambiente” (publicada em 5 de fevereiro 

de 2016). Parte do texto destaca a preocupação com o gás carbônico emitido pelo transporte 

de alimentos, um dos componentes químicos responsáveis pelo aquecimento global. Dentro 

do mesmo âmbito, a publicação “Nelson Barbosa vai à China participar de encontro do G20” 

traz discussões sobre os financiamentos de projetos com baixa emissão de carbono. 

O último ODS, de número 17, parcerias pelas metas, contemplou uma nota intitulada 

de “Local”, que cita que “um fórum sobre sustentabilidade deve acontecer no Stade de 

France”. O recorte não se aprofunda sobre o que o Fórum vai tratar, mesmo assim, optou-se 

por inserir essa nota no ODS 17, visto que o objetivo reforça a parceria global para o 

desenvolvimento sustentável, parceria esta evidenciada nesses Fóruns. 

 

5. DISCUSSÃO 

 

Com base nos dados coletados, pode-se inferir que o termo “sustentabilidade”, em 

nenhuma das 40 matérias selecionadas, enquadrou todos os 17 Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável da ONU, o que, de certa forma, já era esperado. A análise mostrou que o discurso 

da sustentabilidade em O Diário não expõe o significado completo da palavra. Isto é, percebe-

se que a essência do termo ainda não é uma realidade assumida pela mídia e isso pode estar se 

refletindo na falta de ações concretas para se garantir um futuro pleno, como lembram Kunsch 

e Oliveira (2009). A pesquisadora coloca que, na sociedade global, a incorporação e 
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assimilação da sustentabilidade na forma ampla ainda tem um longo caminho a percorrer e a 

comunicação é um instrumento importante para conscientizar a população em geral de que “o 

atendimento às necessidades e aspirações do presente sem comprometer a possibilidade de 

atendê-las no futuro é uma tarefa de toda a sociedade mundial e não só de uma pessoa, de uma 

só organização e de um só país” (KUNSCH; OLIVEIRA, 2009).  

Para Bueno: 

 

A comunicação da (e para a) sustentabilidade deve estar respaldada em conceitos 
adequados para que possa efetivamente contribuir para o debate da questão 
ambiental. Particularmente, precisa incorporar uma perspectiva política, buscando 
mobilizar, conscientizar além de informar sobre conceitos e processos porque, 
fundamentalmente, este é o papel que pode desempenhar para alterar o cenário 
desfavorável que tipifica a relação atual da sociedade, e do mercado com o meio 
ambiente (2012, p. 5). 

 

Portanto, é importante que a mídia mostre o conceito de sustentabilidade em sua forma 

ampla para que as pessoas possam, a partir dessa definição, realizar ações efetivas de 

preservação do planeta e respeito à vida. 

Notou-se que as matérias que tratam de economia foram as que mais usaram o termo 

sustentabilidade. Porém, diferente do que propõem os ODS, esses textos têm foco em um 

contexto financeiro. Na matéria “Dívida bruta do governo vai chegar a 71,1% do PIB”, por 

exemplo, o parágrafo que traz o termo “sustentabilidade” é o seguinte: O rompimento da 

barreira dos 70% traz riscos maiores para o Brasil, porque esse é um dos principais 

indicadores de robustez e sustentabilidade das finanças de um país observados pelas agências 

internacionais de rating.  

É possível notar que o modo como é empregada a palavra sustentabilidade reduz o 

conceito do termo à vertente econômica relegando a perspectiva ambiental e social. Neste 

ponto de vista, o termo sustentabilidade está relacionado, de forma estreita, com “a 

capacidade de ser um empreendimento sustentável, que se pode manter mais ou menos 

constante ou estável, por um longo período, sendo tal estabilidade em termos institucionais, 

técnicos, políticos e financeiros” (ARAÚJO, MELO, SCHOMMER, 2005). Ainda dentro 

dessa definição, a sustentabilidade financeira é a capacidade de gerar recursos para remunerar 

os fatores de produção, repor os ativos usados e investir para continuar competindo 

(BARBIERI, et al., 2010). 

Assim, reforça-se que, na análise do conteúdo realizada no Jornal O Diário, corpus 

deste trabalho, há uma limitação do discurso de sustentabilidade nos textos que apontam para 

o viés econômico. Essa questão é evidente nas matérias enquadradas no ODS 8, que teve o 
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maior número de ocorrências: “UEM abre turma do Bom Negócio Paraná”, “Programa Bom 

Negócio Paraná abre nova turma”, “Dia a Dia”, “Crise política”, “Dívida bruta do governo vai 

chegar a 71,1% do PIB”, “Sinduscon revela vencedores de prêmios dia 6”, “Ganhadores do 

prêmio Sinduscon serão conhecidos hoje à noite”, “A corrosão do valor”, “Saídas”, “Estado é 

o 2 mais competitivo, diz ranking”, “Dilma pede “parceria” do Congresso para retomar 

crescimento do País.”, “BRDE libera R$ 180 milhões para setor rural”, “Nelson Barbosa vai à 

China participar de encontro do G20”, “Desenvolvimento com sustentabilidade ambiental”. 

Pearce (1989) chama atenção, no entanto, para o conceito de desenvolvimento 

econômico sustentável, que diz respeito diretamente à melhoria do nível de vida dos pobres, a 

qual pode ser medida quantitativamente em termos de aumento de alimentação, renda real, 

serviços educacionais e de saúde, saneamento e abastecimento de água etc., extrapolando a 

questão do crescimento econômico. Esta reflexão coaduna, em termos gerais, com a 

disseminada pela ONU, que preconiza como objetivo primeiro reduzir a pobreza absoluta do 

mundo, propiciando meios de vida seguros e permanentes que minimizem a exaustão de 

recursos, a degradação ambiental, a disrupção da cultura e a instabilidade social.  

No documento de divulgação dos ODS, o aspecto mais valorizado é a conquista do 

equilíbrio social. A questão econômica aparece em seguida como balizadora da inserção 

social e como parâmetro fundamental para minimizar os riscos ambientais ao planeta e à vida. 

Vale ressaltar aqui que, em nenhuma das matérias colhidas durante o tempo de pesquisa, 

enfatizou-se o extermínio da pobreza como parte do termo sustentabilidade. Apesar da 

importância dada ao objetivo pela ONU, os recortes ignoram esta meta para o 

desenvolvimento sustentável. 

O termo sustentabilidade atrelado à área de Indústria, Inovação e Infraestrutura (ODS 

9) também foi verificado em diversas matérias. Atualmente, vemos que as empresas estão se 

relacionando com a ideia estreita de sustentabilidade por causa da exposição na mídia e o 

apelo para o ecologicamente correto, com a finalidade básica de conquistar consumidores. 

Isto é, qualquer organização tem como foco o retorno financeiro do que foi investido e 

produzido. Para isso, são utilizados muitos meios de superar a concorrência. No entanto, com 

as mudanças em sentido global, além dos fatores econômicos e estruturais, outros começam a 

fazer parte das estratégias das empresas como as questões do meio ambiente natural e social. 

Seguindo os documentos internacionais, a comunicação organizacional das empresas utiliza 

os apelos da sustentabilidade para atrair atenção. “Vendem” como diferencial processos 

produtivos inovadores para passarem a imagem de serem ecologicamente sustentáveis 

(CORAL, 2002). Isso é visto na reportagem intitulada “Para beber cidadania na praça”. 
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Porém, estas medidas não devem ser apenas apelos de marketing, devem fazer parte efetiva de 

ações que promovam uma atividade econômica condizente com o social e o ambiental. 

Outro achado importante desta pesquisa foi o fato do termo sustentabilidade ter sido 

abordado em matérias de cunho gastronômico mais de uma vez. Isso mostra a abrangência da 

palavra, mas também se aproxima da reflexão de Yurtseven, que ressalta que a experiência 

gastronômica tomou proporções amplas na sociedade, visto que seu grande impacto 

econômico, cultural e de saúde, assim como os altíssimos impactos na agricultura extensiva 

que coloca em cheque o meio ambiente (YURTSEVEN, 2011). 

Desta forma, a área ganhou notabilidade nas discussões sobre sustentabilidade. As 

ações no setor de gastronomia, como o reaproveitamento do lixo orgânico, o descarte correto 

do óleo de cozinha, entre outras atitudes, fazem parte, inclusive, das metas da ONU do ODS 

12: “Até 2030, reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio da prevenção, 

redução, reciclagem e reuso” (Nações Unidas no Brasil, 2015, s. p.).  

Interessante destacar que, nesta pesquisa, a reportagem que mais englobou os ODS foi 

nesta área: “Gastronomia responsável converge culinária e meio ambiente”. Apesar de a 

matéria estar inserida no caderno específico sobre gastronomia e fazer parte do gênero opinião 

do jornal, ela abrange questões amplas sobre sustentabilidade. É possível perceber a 

preocupação com a questão do manejo sustentável da água, com a geração de resíduos, a 

reciclagem e o reuso com as mudanças climáticas e também com o combate à fome. 

Entretanto, o texto também deixa de lado o ODS nº 1 da erradicação da pobreza.    

Esse destaque leva a considerar outra questão importante nesta análise: as matérias 

encontradas em cadernos especiais abordaram melhor a questão da sustentabilidade do que 

reportagens inseridas nas páginas gerais do O Diário. Isso nos leva a refletir sobre o fato de 

que os jornalistas podem não estar preparados para falar da questão, tornando a abordagem da 

questão ambiental na mídia rasa, superficial.  

O desenvolvimento sustentável é quase sempre apresentado de forma resumida 

(BUENO, 2012). Um exemplo é a matéria intitulada “Passeio ciclístico e show reúnem 20 mil 

pessoas” que cita o ciclismo como um componente econômico importante, e não apenas uma 

questão de sustentabilidade. A notícia não explica o contexto de sustentabilidade no âmbito da 

mobilidade urbana, além de colocar a sustentabilidade em segundo plano, exaltando apenas a 

questão econômica. 

Faria e Meneghetti (2001) alertam para o fato de que, o discurso midiático, precisa ser 

revisto e levado em consideração o conteúdo conceitual do vocabulário utilizado. Trigueiro 

(2008) colabora com essa argumentação expondo que os temas que envolvem a 
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sustentabilidade não deve ser tratado perifericamente como ocorre hoje em dia, deve ser 

inserida na agenda da mídia a enorme gama de fatores sociais e ambientais que podem 

garantir um futuro sustentável, além dos argumentos econômicos. 

Para Leal Filho (2000), o significado da palavra sustentabilidade é subestimado. O 

autor coloca que uma maior consciência sobre o termo entre o público só pode ter uma 

expectativa realista, se a mídia comunicar melhor. Por exemplo, na matéria “Sustentável”, a 

palavra é empregada no trecho em que diz que o hotel “trabalha o conceito de sustentabilidade 

como poucos”, porém, em nenhum momento, o autor do texto cita qual é esse conceito. 

Segundo Steigleder (2015, p.30), “é possível entender que os problemas ambientais 

globais são relacionados entre si e que nem sempre os produtos jornalísticos são bem 

sucedidos em comunicar à sociedade a dimensão que os impactos pontuais causados pela 

atividade humana podem ocasionar aos ecossistemas em totalidade”.  

A falta de aprofundamento nas reportagens da mídia impressa sobre o cerne da 

sustentabilidade repassa ao leitor uma visão aparente do termo, não agregando a dimensão 

real da palavra e, com isso, o afasta do possível engajamento às causas ambientais, deixando 

em segundo plano o papel da população para a conservação do planeta. Para Bueno (2012), a 

comunicação da (e para a) sustentabilidade deve estar respaldada em conceitos adequados 

para que possa efetivamente contribuir para o debate da questão ambiental e, para isso, é 

necessária a mudança da racionalidade econômica para a racionalidade ambiental. 

Neste cenário, volta-se a destacar a dificuldade dos profissionais lidarem com essa 

cobertura. Esse problema começa com a confusão em utilizar termos técnicos. Barry (2003) 

enfatiza que é necessário que se passe “de um discurso de elites para um discurso mais aberto 

e acessível para a comunidade”. Bueno corrobora com Barry quando ressalta que o 

comunicador assume o compromisso de informar desde o letrado ao agricultor, do empresário 

ao pescador, do biólogo ao seringueiro, evitando a chamada “lattelização das fontes” 

(BUENO, 2007).  

A verdadeira comunicação para a sustentabilidade se enquadra, assim, numa 

concepção de saber ambiental que promove o encontro de tradições e formas de conhecimento 

legitimadas por diferentes matrizes de racionalidade, por saberes arraigados em identidades 

próprias que não só entram em jogo num processo de tomada de decisões, mas que ‘se 

hibridam’ na co-determinação de processos materiais (LEFF, 2010).  

O significado de sustentabilidade nas organizações, enfim, é vinculado a expressões 

ligadas ao consumo, ao ciclo de vida do produto, índices aceitáveis de poluição/resíduos; sem, 

no entanto, incorporar as concepções que esses termos trazem do discurso ecológico, de 
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questionamento do modo de produção. “Ou seja, os signos são reproduzidos nos discursos 

organizacionais, mas lhes são conferidos novos significados” (CARRIERI, 2002). 

É notória a falta de uma abordagem neutra sobre a questão ambiental. É nítido, em 

muitas ocasiões, o interesse dos veículos de comunicação em exaltar ou ocultar informações, 

o que acaba também sendo um obstáculo no claro entendimento do discurso e na concepção 

correta sobre sustentabilidade. Um exemplo é a nota “Bocejo”, que exalta a atitude de um 

político dormindo e deixa de lado o evento que aborda o tema sustentabilidade. E mais, acaba-

se por se pensar na seleção que a mídia faz do que será ou não publicado: a agenda setting.  

Santos (2006) argumenta que o modo como a mídia seleciona, edita e relata faz toda a 

diferença na assimilação de conceitos e fatos, levando-se em conta que “há sempre a escolha 

do repertório léxico e simbólico usado na representação de um fato”. Por exemplo, a 

possibilidade dos veículos de comunicação veicularem uma tragédia ambiental é bem maior 

do que uma ação de conscientização, isso porque chama mais atenção do público. É o critério 

da noticiabilidade, isto é, a capacidade de uma notícia atrair leitores ou espectadores. Em 

outras palavras: 

 

A forma como a questão ambiental é enfocada pela mídia faz com que possamos 
deduzir que falta neutralidade na discussão do assunto. Explora-se o 
sensacionalismo de forma exacerbada na mídia quando ocorre um acidente 
ambiental, sendo que muitas vezes os agentes causadores é que financiam o quarto 
poder, para que o mesmo direcione as notícias de acordo com seus interesses. O 
papel da mídia é informar e sensibilizar a comunidade diante de qualquer 
acontecimento, promovendo a integração social (LOPES; SCHEFFER; BERTÉ, 
2014, s. p.).  

 

Mas o interesse econômico esconde essa responsabilidade, fazendo com que não haja 

um discurso abrangente, complexo e explicativo da mídia para o público.  A falta da relação 

das reportagens analisadas com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da ONU ou a 

abordagem superficial de apenas um ou alguns deles, mostra o despreparo de O Diário para 

tratar do tema sustentabilidade e desmarcara o interesse comercial e de agendamento do 

veículo, visto que o objetivo mais citado nas notícias é o do crescimento econômico.  

Nas matérias enquadradas no ODS 4, que trata de educação, a sustentabilidade aparece 

como coadjuvante. Em uma das matérias, o termo é observado apenas na legenda de uma 

foto; na outra, só no cargo de uma funcionária citada na notícia, sem contextualização, já que 

não explica o sentido amplo da palavra.  

Belmonte (2004) expõe que a imprensa também precisa assumir a responsabilidade de 

educar e transformar e, neste caso, o repórter perdeu uma grande oportunidade de definir o 
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termo sustentabilidade para os leitores, aproveitando que estava imerso num espaço que tinha 

como foco a educação.  Luft (2005) corrobora afirmando que os veículos de comunicação não 

devem se restringir apenas ao papel de informar sobre avanços científicos e tecnológicos, mas 

devem, também, assumir um caráter educativo que possa contribuir para os avanços na 

sociedade (LUFT, 2005). O público, nessa visão é visto como ator para uma mudança em prol 

do desenvolvimento sustentável, por isso, a importância de se falar em educação relacionada à 

questão ambiental na mídia.  

A educação das pessoas para que haja mudanças sociais fomenta conhecimentos de 

diversas vertentes sobre a sustentabilidade, criando embates políticos necessários e 

inevitáveis, para percorrer os caminhos teóricos da produção dos sentidos do desenvolvimento 

humano, ecológico ou econômico”, aponta Novaes (2007). Em resumo, o saber ambiental é 

um caminho necessário para que as comunidades alcancem suas potencialidades e 

reconstruam estratégias de reapropriação do mundo e da natureza (LEFF, 2010). 

De acordo com Girardi e Schwaab (2008), o entendimento do papel do jornalismo 

como forma de conhecimento permite um elo com os pressupostos da educação ambiental, 

que tem como principal objetivo o pleno exercício da cidadania e o acesso à informação de 

modo a subsidiar um modo de pensar, aí sim, sustentável em todo potencial da palavra. 

A Lei nº 9.795/99, da Educação Ambiental, traz em seu artigo terceiro, no parágrafo 

quatro, que cabe “aos meios de comunicação de massa, colaborar de maneira ativa e 

permanente na disseminação de informações e práticas educativas sobre meio ambiente e 

incorporar a dimensão ambiental em sua programação" (BRASIL, 1999, s/p). 

Esse cenário, segundo a literatura consultada para esta pesquisa, não preocupa só 

Maringá, como levantado na introdução deste artigo. Barranquero e García (2014) analisaram 

nove anos de artigos publicados em revistas sobre comunicação e jornalismo ambiental, entre 

2005 e 2013, na Espanha. Os autores procuraram no material várias palavras-chaves, entre 

elas, sustentabilidade. A pesquisa revelou que o jornalismo focado no desenvolvimento 

sustentável ocupa um lugar pouco relevante nas revistas espanholas e não percebe-se um 

possível crescimento do número de matérias tão cedo. Também ressaltam a falta de matérias 

aprofundadas, acrescentando que a maioria dos assuntos abordados são relacionados à 

mudança do clima e catástrofes ambientais, deixando de lado outras abordagens importantes 

como as questões de educação e tecnologia.  

Triandafyllidou (1996) realizou um estudo sobre a análise do discurso da cobertura da 

imprensa sobre questões ambientais na Itália. Foi revelado que o trabalho jornalístico era 

incipiente já que não discutia a origem dos problemas, nem as resoluções destes.   
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Aqui no Brasil, podemos citar a pesquisa de Silva e Bortoliero (2010), que investigou 

os dois principais veículos impressos da Bahia: A Tarde e Correio da Bahia, entre os meses de 

julho de dezembro de 2009, quando foram colhidas 150 matérias, em 41 exemplares dos 

jornais.  

No Correio a maior parte da cobertura ambiental foi publicada através de notas (53%), 

apenas 17% das matérias eram reportagens, que são mais extensas e podem conter todas as 

problemáticas que cercam a questão ambiental. Já o jornal A Tarde englobou a cobertura 

ambiental com mais reportagens – 47% e 33% eram notas. Os autores ressaltam que, apesar 

da ênfase nas reportagens, A Tarde pouco se aprofunda nos assuntos e mostra, quase sempre, 

matérias superficiais. Já o Correio coloca a temática ambiental em um lugar secundário de 

forma muito clara em texto que ocupam muito pouco espaço no jornal. 

A mesma situação ocorreu com as matérias coletadas em O Diário. Das 40 publicações 

colhidas na pesquisa, 14 foram notas. As publicações que falaram do partido político Rede 

Sustentabilidade foram nove. As publicações enquadradas na seção opinião, que não são 

reportagens, pois tratam da posição dos autores, foram ao todo cinco mostrando o pouco 

“investimento” em pautas sobre sustentabilidade e ambiente.  

Santos (2006) identificou em uma pesquisa feita, (entre outros jornais), com 64 

recortes de O Estado de S. Paulo, durante o primeiro trimestre de 2006, que o Estadão tem 

pouco material de cunho socioambiental. Santos ressalta que “artigos sobre gás, petróleo e 

energia, por exemplo, se restringem aos aspectos econômicos ou políticos (tanto nas notícias 

nacionais como internacionais), com praticamente nenhuma evidência da questão 

socioambiental, proposta pelo termo sustentabilidade. O contexto político, por sua vez, 

também não demonstra uma análise mais crítica dos temas.” No contexto desta pesquisa, isso 

também foi verificado através da relação das matérias com os ODS da ONU.  

Uma pesquisa que se assemelha mais de perto com a aqui apresentada foi realizada por 

Caron e Lopes (2014). As autoras analisaram os jornais O Estado de São Paulo (entre 8 de 

outubro de 2007 a 16 de novembro de 2007) e a Folha de São Paulo (entre 4 de junho de 2009 

e 10 de dezembro de 2009). Ao todo foram lidos 184 textos. Assim como o resultado 

encontrado nesta investigação, Caron e Lopes concluíram que “não houve contextualização ao 

leitor, de forma clara e precisa, do tema da sustentabilidade ou a ele tangente; os textos 

jornalísticos são negligentes pois incipientes as abordagens que fazem dos temas que 

envolvem a discussão sobre a sustentabilidade e a permeiam ou deveriam permear” (2014). 
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Percebe-se que a mídia impressa ainda está longe de apresentar um contexto mais 

aprofundado do termo sustentabilidade e que falta uma preocupação em repassar ao leitor 

matérias que expliquem a abrangência do termo. 

 

6. CONCLUSÃO 

 

Por meio da análise de conteúdo das 40 publicações selecionadas a partir de uma 

busca com descritor “sustentabilidade”, retiradas do jornal O Diário, entre setembro de 2015 e 

fevereiro de 2016, pode-se compreender que a abordagem adotada pela mídia impressa de 

Maringá em relação ao conceito de sustentabilidade proposto pela ONU, por meio dos 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), é rasa e não constrói o significado do 

termo sugerido pelo documento global. Nenhum dos recortes englobou todos os ODS e cinco 

categorias de ODS ficaram sem contemplar matérias.  

Desta forma, o discurso midiático sobre sustentabilidade está sendo elaborado pela 

mídia impressa local de Maringá sem sintonia com o documento da ONU sobre os Objetivos 

do Desenvolvimento Sustentável (ODS), no qual estão propostas 17 áreas que devem ser 

cuidadas para que se garanta a efetiva sustentabilidade em nível mundial. 

O conceito amplo de sustentabilidade que engloba as questões econômica, social e 

ambiental em um processo que supre as necessidades da população atual e não causa 

prejuízos para as próximas gerações, apenas é ressaltado em duas publicações colhidas. 

Observou-se, na maioria dos recortes, que falta uma preocupação da mídia impressa de expor 

a abrangência do termo sustentabilidade, conforme o documento da ONU. Ressalta-se a falta 

de preocupação do jornal analisado em divulgar os Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável, visto que, em grande parte do material, era possível divulgar as metas propostas 

pela ONU e sua importância para o desenvolvimento sustentável. 

Ficou constatado o uso do termo sustentabilidade em vários contextos que fogem do 

verdadeiro significado, usando a palavra de forma errada ou colocando a sustentabilidade em 

um plano secundário, quando deveria ganhar destaque. A questão econômica, financeira e 

empresarial foi evidenciada, visto que, a maioria das matérias colhidas foi enquadrada nos 

ODS que tratam desses assuntos.  

A falta de abordagem de alguns Objetivos chamou a atenção, como a erradicação da 

pobreza, vida debaixo da água e vida sobre a terra, já que são assuntos conhecidos quando se 

fala em o meio ambiente e sustentabilidade.  
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O espaço que o tema ganhou durante o período de pesquisa no jornal também pode ser 

considerado medíocre, em relação à importância do assunto. Mais da metade das publicações 

foram notas, opinião de colunistas ou estavam relacionadas ao Partido Sustentabilidade.  

É inegável o papel que a mídia, em especial a mídia impressa, tem no sentido de 

contribuir com a concepção que o público tem em relação ao termo sustentabilidade. Portanto, 

é essencial que a palavra seja utilizada de forma plena, para o discernimento e compreensão 

do leitor. A divulgação dos ODS ao público de maneira correta e não superficial, pensando na 

globalidade do que se entende dessas metas é necessária para que haja uma conscientização e 

uma busca por ações sustentáveis, na prática. Isso é possível através da conquista por mais 

espaço na mídia para tratar o tema, por meio de uma abordagem mais aprofundada dos 

jornalistas sobre sustentabilidade e, se por outro lado, as empresas se engajarem na luta pela 

causa. Os dados analisados mostram que é preciso um comprometimento maior dos veículos 

de comunicação no sentido de investigação do termo sustentabilidade, baseado nos ODS 

apresentados pela ONU, para que surjam transformações, mudanças coletivas, na busca pela 

verdadeira sustentabilidade. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A sustentabilidade é foco de discussões que agregam a problemática ambiental e as 

questões a ela incorporadas como saúde, segregação social, educação, crescimento 

econômico, entre outras. Estes temas vêm sendo amplamente discutidos de forma global, 

sendo foco de diversos eventos internacionais com o objetivo de alertar sobre a necessidade 

de o homem revisar sua relação com o meio ambiente para que haja futuro saudável para as 

próximas gerações; isto é, para um futuro sustentável. 

Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), divulgados em 2015, reúnem 

uma série de compromissos a serem atendidos nos próximos 15 anos, como forma de garantir 

um planeta habitável, com qualidade de vida nos aspectos social, ambiental e econômico, 

como determina o conceito de sustentabilidade.  

Porém, a responsabilidade sobre essa reflexão e a implementação das ações que vão 

levar a humanidade em direção de mudanças efetivas no cuidado com o planeta e com quem 

nele habita, precisa ser compartilhada por governos, empresas e com a comunidade. Para que 

isso comece a se concretizar, é necessário que as pessoas entendam o conceito amplo de 

sustentabilidade e saibam como agir dentro do contexto dessas ações sustentáveis. Além 

disso, é preciso que os documentos globais sejam divulgados e discutidos em espaços que 

estejam no cotidiano das pessoas, como a mídia. Enxergar como isto vem acontecendo foi um 

dos focos desta pesquisa que, apesar de local, pode ser um alerta para que outros 

pesquisadores, em outras regiões do país e do mundo, pensem sobre o tema e possam também 

alertar os veículos de comunicação de suas regiões para que modifiquem sua relação com a 

cobertura sobre a sustentabilidade. 

Viu-se que os meios de comunicação exercem enorme influência nas atitudes e 

comportamento das pessoas. Porém, quando se fala em discutir o conceito de sustentabilidade, 

vê-se que o espaço aberto pela mídia não é suficiente. Por isso, é imprescindível que 

incentivemos, como pesquisadores, os jornais, as rádios, a TV e os espaços da internet para 

que transmitam a verdadeira concepção de sustentabilidade para o público, levando para 

dentro das redações a discussão sobre o tema. O espaço dado aos assuntos, muitas vezes, são 

propostas dos próprios jornalistas, especialmente, quando estamos falando de jornais 

menores, locais, como O Diário.  
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Esta pesquisa mostrou que o discurso da sustentabilidade em O Diário do Norte do 

Paraná não expõe o significado complexo da palavra sustentabilidade e que isso precisa 

mudar. Não só por aqui, porque esse resultado se repete em outras pesquisas realizadas no 

mundo e no Brasil.  

Desta forma, essa investigação faz um alerta para toda a sociedade – já que é o 

conjunto de atores que formam as nossas relações cotidianas o responsável pela 

sustentabilidade do planeta e da vida: é preciso trazer para a mídia, com uma linguagem 

acessível e de forma didática o conhecimento sobre os diferentes aspectos que são essenciais 

para um futuro sustentável e esse papel educativo e de compromisso social deve ser adotado 

pela mídia.  

A vertente econômica não pode mais ser colocada em destaque na mídia. Os jornais e 

outros meios de comunicação não devem relegar a discussão sobre a perspectiva ambiental e 

social da sustentabilidade. O preço para a sociedade pode ser alto.  

Se os profissionais de comunicação não estão preparados, uma hipótese levantada por 

esta pesquisa é preciso que as autoridades ofereçam oportunidade de capacitação e mais: esse 

conteúdo, apresentado pela mídia, precisa ser levado para as escolas por professores e 

pesquisadores para que deixe de ser apenas um conjunto de texto utilizado pelo mercado para 

vender a imagem de empresas ditas “sustentáveis”. Como foi dito, a imprensa também precisa 

assumir a responsabilidade de educar e transformar; os veículos de comunicação não devem 

se restringir apenas ao papel de informar sobre avanços científicos e tecnológicos, devem 

assumir um caráter educativo que possa contribuir para os avanços na sociedade.  

O saber ambiental, enfim, é um caminho necessário para que as comunidades 

alcancem suas potencialidades e reconstruam estratégias de reapropriação do mundo e da 

natureza e esse é um dois papéis da mídia. Esse é o alerta que é deixado por essa pesquisa. 
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8. ANEXOS 

 

Anexo 01: Categorias ODS 

ODS MATÉRIAS DATA TOTAL 

 

  0 

 

“Orgânicos fazem parte de um mercado em formação” 
“BRDE libera R$ 180 milhões para setor rural” 
“Gastronomia responsável” converge culinária e meio 
ambiente 
 
 

27/11/2015 
04/02/2016 
05/02/2016 

3 

 

“Um SUS sustentável” 
“Longevidade dos planos de saúde” 
“Nunca tivemos um quadro tão favorável para vencer o 
Aedes” 
 

19/09/2015 
29/09/2015 
07/02/2016 

3 

 

“O lixo nosso de cada dia” 
“Escola ensina crianças como lidar com o dinheiro” 
“Para beber cidadania na praça” 
 

15/09/2015 
27/09/2015 
30/09/2015 

3 

 

  0 

 

“Desenvolvimento com sustentabilidade ambiental” 
“Gastronomia responsável converge culinária e meio 
ambiente” 
 

25/02/2016 
05/02/2016 

2 

 

“Unicesumar aposta na sustentabilidade” 
“ Simpósio debate biomassa” 
“Desenvolvimento com sustentabilidade ambiental” 
 
 

04/09/2015 
30/10/2015 
25/02/2016 

3 
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“Pegou” 
“UEM abre turma do Bom Negócio Paraná” 
“Programa Bom Negócio Paraná abre nova turma” 
“Dia a Dia”    
“Crise política”  
“Dívida bruta do governo vai chegar a 71,1% do PIB” 
“Sinduscon revela vencedores de prêmios dia 6” 
“Ganhadores do prêmio Sinduscon serão conhecidos 
hoje à noite” 
“A corrosão do valor” 
“Saídas” 
“Estado é o 2 mais competitivo, diz ranking” 
“Dilma pede “parceria” do Congresso para retomar 
crescimento do País.” 
“BRDE libera R$ 180 milhões para setor rural” 
“Nelson Barbosa vai à China participar de encontro do 
G20” 
“Desenvolvimento com sustentabilidade ambiental” 
 

22/07/2015 
19/09/2015 
20/09/2015 
21/10/2015 
23/10/2015 
30/10/2015 
01/11/2015 
06/11/2015 
 
01/12/2015 
01/12/2015 
06/01/2016 
03/02/2016 
 
04/02/2016 
21/02/2016 
 
25/02/2016 

15 

 

“UEM abre turma do Bom Negócio Paraná” 
“Programa Bom Negócio Paraná abre nova turma” 
“Audiência na Câmara debate questão do lixo” 
“Sinduscon revela vencedores de prêmios dia 6” 
“Ganhadores do prêmio Sinduscon serão conhecidos 
hoje à noite” 
“A corrosão do valor” 
“Estado é o 2º mais competitivo, diz ranking” 
“Nelson Barbosa vai à China participar de encontro do 
G20” 
 

19/09/2015 
20/09/2015 
03/10/2015 
01/11/2015 
06/11/2015 
 
01/12/2015 
06/01/2016 
21/02/2016 

8 

 

Garantia de ginga e dança 
 

12/02/2016 1 

 

“Passeio ciclístico e show reúnem 20 mil” 
“Unicesumar aposta na sustentabilidade” 
“Audiência na Câmara debate questão do lixo” 
“Desenvolvimento com sustentabilidade ambiental” 

22/07/2015 
04/09/2015 
03/10/2015 
25/02/2016 

4 

 

 “Para beber cidadania na praça” 
“Sustentável” 
“Gastronomia responsável” converge culinária e meio 
ambiente 
“Desenvolvimento com sustentabilidade ambiental” 
 

30/09/2015 
18/11/2015 
05/02/2016 
 
25/02/2016 

4 

 

“Gastronomia responsável” converge culinária e meio 
ambiente 
“Nelson Barbosa vai à China participar de encontro do 
G20” 
 

05/02/2016 
 
21/02/2016 

2 
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Anexo 01: Categorias ODS 
FONTE: Nações Unidas no Brasil, 2015, s. p. Disponível em: https://nacoesunidas.org/pos2015/. Acesso em: 01 

nov. 2016. 
 

Anexo 02:  

 

Seguem os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável descritos pela ONU. 

 

1. Erradicação da Pobreza – Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos 

os lugares. 

 

1.1 Até 2030, erradicar a pobreza extrema para todas as pessoas em todos os lugares, 

atualmente medida como pessoas vivendo com menos de US$ 1,25 por dia; 

 

1.2 Até 2030, reduzir pelo menos à metade a proporção de homens, mulheres e crianças, de 

todas as idades, que vivem na pobreza, em todas as suas dimensões, de acordo com as 

definições nacionais; 

 

  0 

  0 

  0 

“Local” – sobre o Fórum na França 
 

17/11/2015 1 
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1.3 Implementar, em nível nacional, medidas e sistemas de proteção social adequados, para 

todos, incluindo pisos, e até 2030 atingir a cobertura substancial dos pobres e vulneráveis; 

 

1.4 Até 2030, garantir que todos os homens e mulheres, particularmente os pobres e 

vulneráveis, tenham direitos iguais aos recursos econômicos, bem como o acesso a serviços 

básicos, propriedade e controle sobre a terra e outras formas de propriedade, herança, recursos 

naturais, novas tecnologias apropriadas e serviços financeiros, incluindo microfinanças; 

 

1.5 Até 2030, construir a resiliência dos pobres e daqueles em situação de vulnerabilidade, e 

reduzir a exposição e vulnerabilidade destes a eventos extremos relacionados com o clima e 

outros choques e desastres econômicos, sociais e ambientais; 

 

1.a Garantir uma mobilização significativa de recursos a partir de uma variedade de fontes, 

inclusive por meio do reforço da cooperação para o desenvolvimento, para proporcionar 

meios adequados e previsíveis para que os países em desenvolvimento, em particular os 

países menos desenvolvidos, implementem programas e políticas para acabar com a pobreza 

em todas as suas dimensões; 

 

1.b Criar marcos políticos sólidos em níveis nacional, regional e internacional, com base em 

estratégias de desenvolvimento a favor dos pobres e sensíveis a gênero, para apoiar 

investimentos acelerados nas ações de erradicação da pobreza. 

 

2. Erradicação da fome: Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria 

da nutrição e promover a agricultura sustentável. 

 

2.1 Até 2030, acabar com a fome e garantir o acesso de todas as pessoas, em particular os 

pobres e pessoas em situações vulneráveis, incluindo crianças, a alimentos seguros, nutritivos 

e suficientes durante todo o ano; 

 

2.2 Até 2030, acabar com todas as formas de desnutrição, incluindo atingir, até 2025, as metas 

acordadas internacionalmente sobre nanismo e caquexia em crianças menores de cinco anos 

de idade, e atender às necessidades nutricionais dos adolescentes, mulheres grávidas e 

lactantes e pessoas idosas; 
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2.3 Até 2030, dobrar a produtividade agrícola e a renda dos pequenos produtores de 

alimentos, particularmente das mulheres, povos indígenas, agricultores familiares, pastores e 

pescadores, inclusive por meio de acesso seguro e igual à terra, outros recursos produtivos e 

insumos, conhecimento, serviços financeiros, mercados e oportunidades de agregação de 

valor e de emprego não agrícola; 

 

2.4 Até 2030, garantir sistemas sustentáveis de produção de alimentos e implementar práticas 

agrícolas resilientes, que aumentem a produtividade e a produção, que ajudem a manter os 

ecossistemas, que fortaleçam a capacidade de adaptação às mudanças climáticas, às condições 

meteorológicas extremas, secas, inundações e outros desastres, e que melhorem 

progressivamente a qualidade da terra e do solo; 

 

2.5 Até 2020, manter a diversidade genética de sementes, plantas cultivadas, animais de 

criação e domesticados e suas respectivas espécies selvagens, inclusive por meio de bancos de 

sementes e plantas diversificados e bem geridos em nível nacional, regional e internacional, e 

garantir o acesso e a repartição justa e equitativa dos benefícios decorrentes da utilização dos 

recursos genéticos e conhecimentos tradicionais associados, como acordado 

internacionalmente; 

 

2.a Aumentar o investimento, inclusive via o reforço da cooperação internacional, em 

infraestrutura rural, pesquisa e extensão de serviços agrícolas, desenvolvimento de tecnologia, 

e os bancos de genes de plantas e animais, para aumentar a capacidade de produção agrícola 

nos países em desenvolvimento, em particular nos países menos desenvolvidos; 

 

2.b Corrigir e prevenir as restrições ao comércio e distorções nos mercados agrícolas 

mundiais, incluindo a eliminação paralela de todas as formas de subsídios à exportação e 

todas as medidas de exportação com efeito equivalente, de acordo com o mandato da Rodada 

de Desenvolvimento de Doha; 

 

2.c Adotar medidas para garantir o funcionamento adequado dos mercados de commodities de 

alimentos e seus derivados, e facilitar o acesso oportuno à informação de mercado, inclusive 

sobre as reservas de alimentos, a fim de ajudar a limitar a volatilidade extrema dos preços dos 

alimentos; 
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3. Saúde de qualidade: Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para 

todos, em todas as idades. 

 

3.1 Até 2030, reduzir a taxa de mortalidade materna global para menos de 70 mortes por 

100.000 nascidos vivos; 

 

3.2 Até 2030, acabar com as mortes evitáveis de recém-nascidos e crianças menores de 5 

anos, com todos os países objetivando reduzir a mortalidade neonatal para pelo menos 12 por 

1.000 nascidos vivos e a mortalidade de crianças menores de 5 anos para pelo menos 25 por 

1.000 nascidos vivos; 

 

3.3 Até 2030, acabar com as epidemias de AIDS, tuberculose, malária e doenças tropicais 

negligenciadas, e combater a hepatite, doenças transmitidas pela água, e outras doenças 

transmissíveis; 

 

3.4 Até 2030, reduzir em um terço a mortalidade prematura por doenças não transmissíveis 

via prevenção e tratamento, e promover a saúde mental e o bem-estar; 

 

3.5 Reforçar a prevenção e o tratamento do abuso de substâncias, incluindo o abuso de drogas 

entorpecentes e uso nocivo do álcool; 

 

3.6 Até 2020, reduzir pela metade as mortes e os ferimentos globais por acidentes em 

estradas; 

 

3.7 Até 2030, assegurar o acesso universal aos serviços de saúde sexual e reprodutiva, 

incluindo o planejamento familiar, informação e educação, bem como a integração da saúde 

reprodutiva em estratégias e programas nacionais; 

 

3.8 Atingir a cobertura universal de saúde, incluindo a proteção do risco financeiro, o acesso a 

serviços de saúde essenciais de qualidade e o acesso a medicamentos e vacinas essenciais 

seguros, eficazes, de qualidade e a preços acessíveis para todos; 

 

3.9 Até 2030, reduzir substancialmente o número de mortes e doenças por produtos químicos 

perigosos, contaminação e poluição do ar e água do solo; 
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3.a Fortalecer a implementação da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco em todos 

os países, conforme apropriado; 

 

3.b Apoiar a pesquisa e o desenvolvimento de vacinas e medicamentos para as doenças 

transmissíveis e não transmissíveis, que afetam principalmente os países em desenvolvimento, 

proporcionar o acesso a medicamentos e vacinas essenciais a preços acessíveis, de acordo 

com a Declaração de Doha, que afirma o direito dos países em desenvolvimento de utilizarem 

plenamente as disposições do acordo TRIPS sobre flexibilidades para proteger a saúde 

pública e, em particular, proporcionar o acesso a medicamentos para todos; 

 

3.c Aumentar substancialmente o financiamento da saúde e o recrutamento, desenvolvimento 

e formação, e retenção do pessoal de saúde nos países em desenvolvimento, especialmente 

nos países menos desenvolvidos e nos pequenos Estados insulares em desenvolvimento; 

 

3.d Reforçar a capacidade de todos os países, particularmente os países em desenvolvimento, 

para o alerta precoce, redução de riscos e gerenciamento de riscos nacionais e globais de 

saúde; 

 

4. Educação de qualidade: Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e 

promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos. 

 

4.1 Até 2030, garantir que todas as meninas e meninos completem o ensino primário e 

secundário livre, equitativo e de qualidade, que conduza a resultados de aprendizagem 

relevantes e eficazes; 

 

4.2 Até 2030, garantir que todos as meninas e meninos tenham acesso a um desenvolvimento 

de qualidade na primeira infância, cuidados e educação pré-escolar, de modo que eles estejam 

prontos para o ensino primário; 

 

4.3 Até 2030, assegurar a igualdade de acesso para todos os homens e mulheres à educação 

técnica, profissional e superior de qualidade, a preços acessíveis, incluindo universidade; 

 

4.4 Até 2030, aumentar substancialmente o número de jovens e adultos que tenham 
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habilidades relevantes, inclusive competências técnicas e profissionais, para emprego, 

trabalho decente e empreendedorismo; 

 

4.5 Até 2030, eliminar as disparidades de gênero na educação e garantir a igualdade de acesso 

a todos os níveis de educação e formação profissional para os mais vulneráveis, incluindo as 

pessoas com deficiência, povos indígenas e as crianças em situação de vulnerabilidade; 

 

4.6 Até 2030, garantir que todos os jovens e uma substancial proporção dos adultos, homens e 

mulheres estejam alfabetizados e tenham adquirido o conhecimento básico de matemática; 

 

4.7 Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram conhecimentos e habilidades necessárias 

para promover o desenvolvimento sustentável, inclusive, entre outros, por meio da educação 

para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida sustentáveis, direitos humanos, igualdade 

de gênero, promoção de uma cultura de paz e não violência, cidadania global e valorização da 

diversidade cultural e da contribuição da cultura para o desenvolvimento sustentável; 

 

4.a Construir e melhorar instalações físicas para educação, apropriadas para crianças e 

sensíveis às deficiências e ao gênero, e que proporcionem ambientes de aprendizagem seguros 

e não violentos, inclusivos e eficazes para todos. Construir e melhorar instalações físicas para 

educação, apropriadas para crianças e sensíveis às deficiências e ao gênero, e que 

proporcionem ambientes de aprendizagem seguros e não violentos, inclusivos e eficazes para 

todos; 

 

4.b Até 2020, substancialmente ampliar globalmente o número de bolsas de estudo para os 

países em desenvolvimento, em particular os países menos desenvolvidos, pequenos Estados 

insulares em desenvolvimento e os países africanos, para o ensino superior, incluindo 

programas de formação profissional, de tecnologia da informação e da comunicação, técnicos, 

de engenharia e programas científicos em países desenvolvidos e outros países em 

desenvolvimento; 

 

4.c Até 2030, substancialmente aumentar o contingente de professores qualificados, inclusive 

por meio da cooperação internacional para a formação de professores, nos países em 

desenvolvimento, especialmente os países menos desenvolvidos e pequenos Estados insulares 

em desenvolvimento. 
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5. Igualdade de Gênero: Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres 

e meninas. 

 

5.1 Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas em toda 

partes; 

 

5.2 Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas 

públicas e privadas, incluindo o tráfico e exploração sexual e de outros tipos; 

 

5.3 Eliminar todas as práticas nocivas, como os casamentos prematuros, forçados e de 

crianças e mutilações genitais femininas; 

 

5.4 Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, por meio da 

disponibilização de serviços públicos, infraestrutura e políticas de proteção social, bem como 

a promoção da responsabilidade compartilhada dentro do lar e da família, conforme os 

contextos nacionais; 

 

5.5 Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a 

liderança em todos os níveis de tomada de decisão na vida política, econômica e pública; 

 

5.6 Assegurar o acesso universal à saúde sexual e reprodutiva e os direitos reprodutivos, como 

acordado em conformidade com o Programa de Ação da Conferência Internacional sobre 

População e Desenvolvimento e com a Plataforma de Ação de Pequim e os documentos 

resultantes de suas conferências de revisão; 

 

5.a Realizar reformas para dar às mulheres direitos iguais aos recursos econômicos, bem 

como o acesso a propriedade e controle sobre a terra e outras formas de propriedade, serviços 

financeiros, herança e os recursos naturais, de acordo com as leis nacionais; 

 

5.b Aumentar o uso de tecnologias de base, em particular as tecnologias de informação e 

comunicação, para promover o empoderamento das mulheres; 
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5.c Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade 

de gênero e o empoderamento de todas as mulheres e meninas em todos os níveis. 

 

6. Água limpa e saneamento: Garantir disponibilidade e manejo sustentável da água e 

saneamento para todos. 

 

6.1 Até 2030, alcançar o acesso universal e equitativo a água potável e segura para todos; 

 

6.2 Até 2030, alcançar o acesso a saneamento e higiene adequados e equitativos para todos, e 

acabar com a defecação a céu aberto, com especial atenção para as necessidades das mulheres 

e meninas e daqueles em situação de vulnerabilidade; 

 

6.3 Até 2030, melhorar a qualidade da água, reduzindo a poluição, eliminando despejo e 

minimizando a liberação de produtos químicos e materiais perigosos, reduzindo à metade a 

proporção de águas residuais não tratadas e aumentando substancialmente a reciclagem e 

reutilização segura globalmente; 

 

6.4 Até 2030, aumentar substancialmente a eficiência do uso da água em todos os setores e 

assegurar retiradas sustentáveis e o abastecimento de água doce para enfrentar a escassez de 

água, e reduzir substancialmente o número de pessoas que sofrem com a escassez de água; 

 

6.5 Até 2030, implementar a gestão integrada dos recursos hídricos em todos os níveis, 

inclusive via cooperação transfronteiriça, conforme apropriado; 

 

6.6 Até 2020, proteger e restaurar ecossistemas relacionados com a água, incluindo 

montanhas, florestas, zonas úmidas, rios, aquíferos e lagos; 

 

6.a Até 2030, ampliar a cooperação internacional e o apoio à capacitação para os países em 

desenvolvimento em atividades e programas relacionados à água e saneamento, incluindo a 

coleta de água, a dessalinização, a eficiência no uso da água, o tratamento de efluentes, a 

reciclagem e as tecnologias de reuso; 
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6.b Apoiar e fortalecer a participação das comunidades locais, para melhorar a gestão da água 

e do saneamento; 

 

7. Energias Renováveis: Garantir acesso à energia barata, confiável, sustentável e 

renovável para todos. 

 

7.1 Até 2030, assegurar o acesso universal, confiável, moderno e a preços acessíveis a 

serviços de energia; 

 

7.2 Até 2030, aumentar substancialmente a participação de energias renováveis na matriz 

energética global; 

 

7.3 Até 2030, dobrar a taxa global de melhoria da eficiência energética; 

 

7.a Até 2030, reforçar a cooperação internacional para facilitar o acesso a pesquisa e 

tecnologias de energia limpa, incluindo energias renováveis, eficiência energética e 

tecnologias de combustíveis fósseis avançadas e mais limpas, e promover o investimento em 

infraestrutura de energia e em tecnologias de energia limpa; 

 

7.b Até 2030, expandir a infraestrutura e modernizar a tecnologia para o fornecimento de 

serviços de energia modernos e sustentáveis para todos nos países em desenvolvimento, 

particularmente nos países menos desenvolvidos, nos pequenos Estados insulares em 

desenvolvimento e nos países em desenvolvimento sem litoral, de acordo com seus 

respectivos programas de apoio. 

 

8. Empregos dignos e crescimento econômico: Promover o crescimento econômico 

sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo, e trabalho decente para 

todos. 

 

8.1 Sustentar o crescimento econômico per capita de acordo com as circunstâncias nacionais 

e, em particular, um crescimento anual de pelo menos 7% do produto interno bruto [PIB] nos 

países menos desenvolvidos; 

 

8.2 Atingir níveis mais elevados de produtividade das economias por meio da diversificação, 
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modernização tecnológica e inovação, inclusive por meio de um foco em setores de alto valor 

agregado e dos setores intensivos em mão de obra; 

 

8.3 Promover políticas orientadas para o desenvolvimento que apoiem as atividades 

produtivas, geração de emprego decente, empreendedorismo, criatividade e inovação, e 

incentivar a formalização e o crescimento das micro, pequenas e médias empresas, inclusive 

por meio do acesso a serviços financeiros; 

 

8.4 Melhorar progressivamente, até 2030, a eficiência dos recursos globais no consumo e na 

produção, e empenhar-se para dissociar o crescimento econômico da degradação ambiental, 

de acordo com o Plano Decenal de Programas sobre Produção e Consumo Sustentáveis, com 

os países desenvolvidos assumindo a liderança; 

 

8.5 Até 2030, alcançar o emprego pleno e produtivo e trabalho decente todas as mulheres e 

homens, inclusive para os jovens e as pessoas com deficiência, e remuneração igual para 

trabalho de igual valor; 

 

8.6 Até 2020, reduzir substancialmente a proporção de jovens sem emprego, educação ou 

formação; 

 

8.7 Tomar medidas imediatas e eficazes para erradicar o trabalho forçado, acabar com a 

escravidão moderna e o tráfico de pessoas, e assegurar a proibição e eliminação das piores 

formas de trabalho infantil, incluindo recrutamento e utilização de crianças-soldado, e até 

2025 acabar com o trabalho infantil em todas as suas formas; 

 

8.8 Proteger os direitos trabalhistas e promover ambientes de trabalho seguros e protegidos 

para todos os trabalhadores, incluindo os trabalhadores migrantes, em particular as mulheres 

migrantes, e pessoas em empregos precários; 

 

8.9 Até 2030, elaborar e implementar políticas para promover o turismo sustentável, que gera 

empregos e promove a cultura e os produtos locais; 

 

8.10 Fortalecer a capacidade das instituições financeiras nacionais para incentivar a expansão 

do acesso aos serviços bancários, de seguros e financeiros para todos; 
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8.a Aumentar o apoio da Iniciativa de Ajuda para o Comércio [Aid for Trade] para os países 

em desenvolvimento, particularmente os países menos desenvolvidos, inclusive por meio do 

Quadro Integrado Reforçado para a Assistência Técnica Relacionada com o Comércio para os 

países menos desenvolvidos; 

 

8.b Até 2020, desenvolver e operacionalizar uma estratégia global para o emprego dos jovens 

e implementar o Pacto Mundial para o Emprego da Organização Internacional do Trabalho 

[OIT]; 

 

9. Inovação e Infraestrutura: Construir infraestrutura resiliente, promover a 

industrialização inclusiva e sustentável, e fomentar a inovação. 

 

9.1 Desenvolver infraestrutura de qualidade, confiável, sustentável e resiliente, incluindo 

infraestrutura regional e transfronteiriça, para apoiar o desenvolvimento econômico e o bem-

estar humano, com foco no acesso equitativo e a preços acessíveis para todos; 

 

9.2 Promover a industrialização inclusiva e sustentável e, até 2030, aumentar 

significativamente a participação da indústria no setor de emprego e no PIB, de acordo com as 

circunstâncias nacionais, e dobrar sua participação nos países menos desenvolvidos; 

 

9.3 Aumentar o acesso das pequenas indústrias e outras empresas, particularmente em países 

em desenvolvimento, aos serviços financeiros, incluindo crédito acessível e sua integração em 

cadeias de valor e mercados; 

 

9.4 Fortalecer a pesquisa científica, melhorar as capacidades tecnológicas de setores 

industriais em todos os países, particularmente os países em desenvolvimento, inclusive, até 

2030, incentivando a inovação e aumentando substancialmente o número de trabalhadores de 

pesquisa e desenvolvimento por milhão de pessoas e os gastos público e privado em pesquisa 

e desenvolvimento; 

 

9.5 Até 2030, alcançar o emprego pleno e produtivo e trabalho decente todas as mulheres e 

homens, inclusive para os jovens e as pessoas com deficiência, e remuneração igual para 

trabalho de igual valor; 
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9.a Facilitar o desenvolvimento de infraestrutura sustentável e resiliente em países em 

desenvolvimento, por meio de maior apoio financeiro, tecnológico e técnico aos países 

africanos, aos países menos desenvolvidos, aos países em desenvolvimento sem litoral e aos 

pequenos Estados insulares em desenvolvimento; 

 

9.b Apoiar o desenvolvimento tecnológico, a pesquisa e a inovação nacionais nos países em 

desenvolvimento, inclusive garantindo um ambiente político propício para, entre outras 

coisas, a diversificação industrial e a agregação de valor às commodities; 

 

9.c Aumentar significativamente o acesso às tecnologias de informação e comunicação e se 

empenhar para oferecer acesso universal e a preços acessíveis à internet nos países menos 

desenvolvidos, até 2020; 

 

10. Redução das Desigualdades: Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles. 

 

10.1 Até 2030, progressivamente alcançar e sustentar o crescimento da renda dos 40% da 

população mais pobre a uma taxa maior que a média nacional; 

 

10.2 Até 2030, empoderar e promover a inclusão social, econômica e política de todos, 

independentemente da idade, gênero, deficiência, raça, etnia, origem, religião, condição 

econômica ou outra; 

 

10.3 Garantir a igualdade de oportunidades e reduzir as desigualdades de resultados, inclusive 

por meio da eliminação de leis, políticas e práticas discriminatórias e da promoção de 

legislação, políticas e ações adequadas a este respeito; 

 

10.4 Adotar políticas, especialmente fiscal, salarial e de proteção social, e alcançar 

progressivamente uma maior igualdade; 

 

10.5 Melhorar a regulamentação e monitoramento dos mercados e instituições financeiras 

globais e fortalecer a implementação de tais regulamentações; 
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10.6 Assegurar uma representação e voz mais forte dos países em desenvolvimento em 

tomadas de decisão nas instituições econômicas e financeiras internacionais globais, a fim de 

produzir instituições mais eficazes, críveis, responsáveis e legítimas; 

 

10.7 Facilitar a migração e a mobilidade ordenada, segura, regular e responsável das pessoas, 

inclusive por meio da implementação de políticas de migração planejadas e bem geridas; 

 

10.a Implementar o princípio do tratamento especial e diferenciado para países em 

desenvolvimento, em particular os países menos desenvolvidos, em conformidade com os 

acordos da OMC; 

 

10.b Incentivar a assistência oficial ao desenvolvimento e fluxos financeiros, incluindo o 

investimento externo direto, para os Estados onde a necessidade é maior, em particular os 

países menos desenvolvidos, os países africanos, os pequenos Estados insulares em 

desenvolvimento e os países em desenvolvimento sem litoral, de acordo com seus planos e 

programas nacionais; 

 

10.c Até 2030, reduzir para menos de 3% os custos de transação de remessas dos migrantes e 

eliminar os corredores de remessas com custos superiores a 5%. 

 

11. Cidades e Comunidades Sustentáveis: Tornar as cidades e os assentamentos 

humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. 

  

11.1 Até 2030, garantir o acesso de todos à habitação segura, adequada e a preço acessível, e 

aos serviços básicos e urbanizar as favelas; 

 

11.2 Até 2030, proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros, acessíveis, 

sustentáveis e a preço acessível para todos, melhorando a segurança rodoviária por meio da 

expansão dos transportes públicos, com especial atenção para as necessidades das pessoas em 

situação de vulnerabilidade, mulheres, crianças, pessoas com deficiência e idosos; 

 

11.3 Até 2030, aumentar a urbanização inclusiva e sustentável, e as capacidades para o 

planejamento e gestão de assentamentos humanos participativos, integrados e sustentáveis, 

em todos os países; 
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11.4 Fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio cultural e natural do 

mundo; 

 

11.5 Até 2030, reduzir significativamente o número de mortes e o número de pessoas afetadas 

por catástrofes e substancialmente diminuir as perdas econômicas diretas causadas por elas 

em relação ao produto interno bruto global, incluindo os desastres relacionados à água, com o 

foco em proteger os pobres e as pessoas em situação de vulnerabilidade; 

 

11.6 Até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per capita das cidades, inclusive 

prestando especial atenção à qualidade do ar, gestão de resíduos municipais e outros; 

 

11.7 Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, inclusivos, 

acessíveis e verdes, particularmente para as mulheres e crianças, pessoas idosas e pessoas com 

deficiência; 

 

11.a Apoiar relações econômicas, sociais e ambientais positivas entre áreas urbanas, 

periurbanas e rurais, reforçando o planejamento nacional e regional de desenvolvimento; 

 

11.b Até 2020, aumentar substancialmente o número de cidades e assentamentos humanos 

adotando e implementando políticas e planos integrados para a inclusão, a eficiência dos 

recursos, mitigação e adaptação às mudanças climáticas, a resiliência a desastres; e 

desenvolver e implementar, de acordo com o Marco de Sendai para a Redução do Risco de 

Desastres 2015-2030, o gerenciamento holístico do risco de desastres em todos os níveis; 

 

11.c Apoiar os países menos desenvolvidos, inclusive por meio de assistência técnica e 

financeira, para construções sustentáveis e resilientes, utilizando materiais locais; 

 

12. Consumo Responsável: Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis. 

 

12.1 Implementar o Plano Decenal de Programas sobre Produção e Consumo Sustentáveis, 

com todos os países tomando medidas, e os países desenvolvidos assumindo a liderança, 

tendo em conta o desenvolvimento e as capacidades dos países em desenvolvimento; 
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12.2 Até 2030, alcançar a gestão sustentável e o uso eficiente dos recursos naturais; 

 

12.3 Até 2030, reduzir pela metade o desperdício de alimentos per capita mundial, nos níveis 

de varejo e do consumidor, e reduzir as perdas de alimentos ao longo das cadeias de produção 

e abastecimento, incluindo as perdas pós-colheita; 

 

12.4 Até 2020, alcançar o manejo ambientalmente saudável dos produtos químicos e todos os 

resíduos, ao longo de todo o ciclo de vida destes, de acordo com os marcos internacionais 

acordados, e reduzir significativamente a liberação destes para o ar, água e solo, para 

minimizar seus impactos negativos sobre a saúde humana e o meio ambiente; 

 

12.5 Até 2030, reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio da prevenção, 

redução, reciclagem e reuso; 

 

12.6 Incentivar as empresas, especialmente as empresas grandes e transnacionais, a adotar 

práticas sustentáveis e a integrar informações de sustentabilidade em seu ciclo de relatórios; 

 

12.7 Promover práticas de compras públicas sustentáveis, de acordo com as políticas e 

prioridades nacionais; 

 

12.8 Até 2030, garantir que as pessoas, em todos os lugares, tenham informação relevante e 

conscientização para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida em harmonia com a 

natureza; 

 

12.a Apoiar países em desenvolvimento a fortalecer suas capacidades científicas e 

tecnológicas para mudar para padrões mais sustentáveis de produção e consumo; 

 

12.b Desenvolver e implementar ferramentas para monitorar os impactos do desenvolvimento 

sustentável para o turismo sustentável, que gera empregos, promove a cultura e os produtos 

locais; 

 

12.c Racionalizar subsídios ineficientes aos combustíveis fósseis, que encorajam o consumo 

exagerado, eliminando as distorções de mercado, de acordo com as circunstâncias nacionais, 
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inclusive por meio da reestruturação fiscal e a eliminação gradual desses subsídios 

prejudiciais, caso existam, para refletir os seus impactos ambientais, tendo plenamente em 

conta as necessidades específicas e condições dos países em desenvolvimento e minimizando 

os possíveis impactos adversos sobre o seu desenvolvimento de uma forma que proteja os 

pobres e as comunidades afetadas. 

 

13. Combate às Mudanças Climáticas: Tomar medidas urgentes para combater a 

mudança climática e seus impactos (*) 

 

13.1 Reforçar a resiliência e a capacidade de adaptação a riscos relacionados ao clima e às 

catástrofes naturais em todos os países; 

 

13.2 Integrar medidas da mudança do clima nas políticas, estratégias e planejamentos 

nacionais; 

 

13.3 Melhorar a educação, aumentar a conscientização e a capacidade humana e institucional 

sobre mitigação, adaptação, redução de impacto e alerta precoce da mudança do clima; 

 

13.a Implementar o compromisso assumido pelos países desenvolvidos partes da Convenção 

Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima [UNFCCC] para a meta de mobilizar 

conjuntamente US$ 100 bilhões por ano a partir de 2020, de todas as fontes, para atender às 

necessidades dos países em desenvolvimento, no contexto das ações de mitigação 

significativas e transparência na implementação; e operacionalizar plenamente o Fundo Verde 

para o Clima por meio de sua capitalização o mais cedo possível; 

 

13.b Promover mecanismos para a criação de capacidades para o planejamento relacionado à 

mudança do clima e à gestão eficaz, nos países menos desenvolvidos, inclusive com foco em 

mulheres, jovens, comunidades locais e marginalizadas; 

 

(*) Reconhecendo que a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 

[UNFCCC] é o fórum internacional intergovernamental primário para negociar a resposta 

global à mudança do clima. 
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14. Vida debaixo da Água: Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos 

recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável. 

 

14.1 Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o 

desenvolvimento sustentável; 

 

14.2 Até 2020, gerir de forma sustentável e proteger os ecossistemas marinhos e costeiros 

para evitar impactos adversos significativos, inclusive por meio do reforço da sua capacidade 

de resiliência, e tomar medidas para a sua restauração, a fim de assegurar oceanos saudáveis e 

produtivos; 

 

14.3 Minimizar e enfrentar os impactos da acidificação dos oceanos, inclusive por meio do 

reforço da cooperação científica em todos os níveis; 

 

14.4 Até 2020, efetivamente regular a coleta, e acabar com a sobrepesca, ilegal, não reportada 

e não regulamentada e as práticas de pesca destrutivas, e implementar planos de gestão com 

base científica, para restaurar populações de peixes no menor tempo possível, pelo menos a 

níveis que possam produzir rendimento máximo sustentável, como determinado por suas 

características biológicas; 

 

14.5 Até 2020, conservar pelo menos 10% das zonas costeiras e marinhas, de acordo com a 

legislação nacional e internacional, e com base na melhor informação científica disponível; 

 

14.6 Até 2020, proibir certas formas de subsídios à pesca, que contribuem para a 

sobrecapacidade e a sobrepesca, e eliminar os subsídios que contribuam para a pesca ilegal, 

não reportada e não regulamentada, e abster-se de introduzir novos subsídios como estes, 

reconhecendo que o tratamento especial e diferenciado adequado e eficaz para os países em 

desenvolvimento e os países menos desenvolvidos deve ser parte integrante da negociação 

sobre subsídios à pesca da Organização Mundial do Comércio; 

 

14.7 Até 2030, aumentar os benefícios econômicos para os pequenos Estados insulares em 

desenvolvimento e os países menos desenvolvidos, a partir do uso sustentável dos recursos 

marinhos, inclusive por meio de uma gestão sustentável da pesca, aquicultura e turismo; 
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14.a Aumentar o conhecimento científico, desenvolver capacidades de pesquisa e transferir 

tecnologia marinha, tendo em conta os critérios e orientações sobre a Transferência de 

Tecnologia Marinha da Comissão Oceanográfica Intergovernamental, a fim de melhorar a 

saúde dos oceanos e aumentar a contribuição da biodiversidade marinha para o 

desenvolvimento dos países em desenvolvimento, em particular os pequenos Estados 

insulares em desenvolvimento e os países menos desenvolvidos; 

 

14.b Proporcionar o acesso dos pescadores artesanais de pequena escala aos recursos 

marinhos e mercados; 

 

14.c Assegurar a conservação e o uso sustentável dos oceanos e seus recursos pela 

implementação do direito internacional, como refletido na UNCLOS [Convenção das Nações 

Unidas sobre o Direito do Mar], que provê o arcabouço legal para a conservação e utilização 

sustentável dos oceanos e dos seus recursos, conforme registrado no parágrafo 158 do “Futuro 

Que Queremos”. 

 

15. Vida Sobre a Terra: Vida Sobre a Terra: Proteger, recuperar e promover o uso 

sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater 

a desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a perda de 

biodiversidade. 

 

15.1 Até 2020, assegurar a conservação, recuperação e uso sustentável de ecossistemas 

terrestres e de água doce interiores e seus serviços, em especial florestas, zonas úmidas, 

montanhas e terras áridas, em conformidade com as obrigações decorrentes dos acordos 

internacionais; 

 

15.2 Até 2020, promover a implementação da gestão sustentável de todos os tipos de 

florestas, deter o desmatamento, restaurar florestas degradadas e aumentar substancialmente o 

florestamento e o reflorestamento globalmente; 

 

15.3 Até 2030, combater a desertificação, restaurar a terra e o solo degradado, incluindo 

terrenos afetados pela desertificação, secas e inundações, e lutar para alcançar um mundo 

neutro em termos de degradação do solo; 
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15.4 Até 2030, assegurar a conservação dos ecossistemas de montanha, incluindo a sua 

biodiversidade, para melhorar a sua capacidade de proporcionar benefícios que são essenciais 

para o desenvolvimento sustentável; 

 

15.5 Tomar medidas urgentes e significativas para reduzir a degradação de habitat naturais, 

deter a perda de biodiversidade e, até 2020, proteger e evitar a extinção de espécies 

ameaçadas; 

 

15.6 Garantir uma repartição justa e equitativa dos benefícios derivados da utilização dos 

recursos genéticos e promover o acesso adequado aos recursos genéticos; 

 

15.7 Tomar medidas urgentes para acabar com a caça ilegal e o tráfico de espécies da flora e 

fauna protegidas e abordar tanto a demanda quanto a oferta de produtos ilegais da vida 

selvagem; 

 

15.8 Até 2020, implementar medidas para evitar a introdução e reduzir significativamente o 

impacto de espécies exóticas invasoras em ecossistemas terrestres e aquáticos, e controlar ou 

erradicar as espécies prioritárias; 

 

15.9 Até 2020, integrar os valores dos ecossistemas e da biodiversidade ao planejamento 

nacional e local, nos processos de desenvolvimento, nas estratégias de redução da pobreza e 

nos sistemas de contas; 

 

15.a Mobilizar e aumentar significativamente, a partir de todas as fontes, os recursos 

financeiros para a conservação e o uso sustentável da biodiversidade e dos ecossistemas; 

 

15.b Mobilizar recursos significativos de todas as fontes e em todos os níveis para financiar o 

manejo florestal sustentável e proporcionar incentivos adequados aos países em 

desenvolvimento para promover o manejo florestal sustentável, inclusive para a conservação e 

o reflorestamento; 
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15.c Reforçar o apoio global para os esforços de combate à caça ilegal e ao tráfico de espécies 

protegidas, inclusive por meio do aumento da capacidade das comunidades locais para buscar 

oportunidades de subsistência sustentável; 

 

16. Paz e Justiça: Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento 

sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas em todos os níveis. 

 

16.1 Reduzir significativamente todas as formas de violência e as taxas de mortalidade 

relacionada em todos os lugares; 

 

16.2 Acabar com abuso, exploração, tráfico e todas as formas de violência e tortura contra 

crianças; 

 

16.3 Promover o Estado de Direito, em nível nacional e internacional, e garantir a igualdade 

de acesso à justiça para todos; 

 

16.4 Até 2030, reduzir significativamente os fluxos financeiros e de armas ilegais, reforçar a 

recuperação e devolução de recursos roubados e combater todas as formas de crime 

organizado; 

 

16.5 Reduzir substancialmente a corrupção e o suborno em todas as suas formas; 

 

16.6 Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis; 

 

16.7 Garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, participativa e representativa em 

todos os níveis; 

 

16.8 Ampliar e fortalecer a participação dos países em desenvolvimento nas instituições de 

governança global; 

 

16.9 Até 2030, fornecer identidade legal para todos, incluindo o registro de nascimento; 
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16.10 Assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades fundamentais, em 

conformidade com a legislação nacional e os acordos internacionais; 

 

16.a Fortalecer as instituições nacionais relevantes, inclusive por meio da cooperação 

internacional, para a construção de capacidades em todos os níveis, em particular nos países 

em desenvolvimento, para a prevenção da violência e o combate ao terrorismo e ao crime; 

 

16.b Promover e fazer cumprir leis e políticas não discriminatórias para o desenvolvimento 

sustentável. 

 

17. Parcerias Pelas Metas: Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria 

global para o desenvolvimento sustentável. 

 

17.1 Fortalecer a mobilização de recursos internos, inclusive por meio do apoio internacional 

aos países em desenvolvimento, para melhorar a capacidade nacional para arrecadação de 

impostos e outras receitas; 

 

17.2 Países desenvolvidos implementarem plenamente os seus compromissos em matéria de 

assistência oficial ao desenvolvimento [AOD], inclusive fornecer 0,7% da renda nacional 

bruta [RNB] em AOD aos países em desenvolvimento, dos quais 0,15% a 0,20% para os 

países menos desenvolvidos; provedores de AOD são encorajados a considerar a definir uma 

meta para fornecer pelo menos 0,20% da renda nacional bruta em AOD para os países menos 

desenvolvidos; 

 

17.3 Mobilizar recursos financeiros adicionais para os países em desenvolvimento a partir de 

múltiplas fontes; 

 

17.4 Ajudar os países em desenvolvimento a alcançar a sustentabilidade da dívida de longo 

prazo por meio de políticas coordenadas destinadas a promover o financiamento, a redução e 

a reestruturação da dívida, conforme apropriado, e tratar da dívida externa dos países pobres 

altamente endividados para reduzir o superendividamento; 

 

17.5 Adotar e implementar regimes de promoção de investimentos para os países menos 

desenvolvidos. 
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Tecnologia 

 

17.6 Melhorar a cooperação Norte-Sul, Sul-Sul e triangular regional e internacional e o acesso 

à ciência, tecnologia e inovação, e aumentar o compartilhamento de conhecimentos em 

termos mutuamente acordados, inclusive por meio de uma melhor coordenação entre os 

mecanismos existentes, particularmente no nível das Nações Unidas, e por meio de um 

mecanismo de facilitação de tecnologia global; 

 

17.7 Promover o desenvolvimento, a transferência, a disseminação e a difusão de tecnologias 

ambientalmente corretas para os países em desenvolvimento, em condições favoráveis, 

inclusive em condições concessionais e preferenciais, conforme mutuamente acordado; 

 

17.8 Operacionalizar plenamente o Banco de Tecnologia e o mecanismo de capacitação em 

ciência, tecnologia e inovação para os países menos desenvolvidos até 2017, e aumentar o uso 

de tecnologias de capacitação, em particular das tecnologias de informação e comunicação; 

 

Capacitação 

 

17.9 Reforçar o apoio internacional para a implementação eficaz e orientada da capacitação 

em países em desenvolvimento, a fim de apoiar os planos nacionais para implementar todos 

os objetivos de desenvolvimento sustentável, inclusive por meio da cooperação Norte-Sul, 

Sul-Sul e triangular; 

 

Comércio 

 

17.10 Promover um sistema multilateral de comércio universal, baseado em regras, aberto, 

não discriminatório e equitativo no âmbito da Organização Mundial do Comércio, inclusive 

por meio da conclusão das negociações no âmbito de sua Agenda de Desenvolvimento de 

Doha; 

 

17.11 Aumentar significativamente as exportações dos países em desenvolvimento, em 

particular com o objetivo de duplicar a participação dos países menos desenvolvidos nas 

exportações globais até 2020; 
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17.12 Concretizar a implementação oportuna de acesso a mercados livres de cotas e taxas, de 

forma duradoura, para todos os países menos desenvolvidos, de acordo com as decisões da 

OMC, inclusive por meio de garantias de que as regras de origem preferenciais aplicáveis às 

importações provenientes de países menos desenvolvidos sejam transparentes e simples, e 

contribuam para facilitar o acesso ao mercado; 

 

Questões sistêmicas 

 

Coerência de políticas e institucional 

 

17.13 Aumentar a estabilidade macroeconômica global, inclusive por meio da coordenação e 

da coerência de políticas; 

 

17.14 Aumentar a coerência das políticas para o desenvolvimento sustentável; 

 

17.15 Respeitar o espaço político e a liderança de cada país para estabelecer e implementar 

políticas para a erradicação da pobreza e o desenvolvimento sustentável; 

 

As parcerias multissetoriais 

 

17.16 Reforçar a parceria global para o desenvolvimento sustentável, complementada por 

parcerias multissetoriais que mobilizem e compartilhem conhecimento, expertise, tecnologia e 

recursos financeiros, para apoiar a realização dos objetivos do desenvolvimento sustentável 

em todos os países, particularmente nos países em desenvolvimento; 

 

17.17 Incentivar e promover parcerias públicas, público-privadas e com a sociedade civil 

eficazes, a partir da experiência das estratégias de mobilização de recursos dessas parcerias; 

 

Dados, monitoramento e prestação de contas 

 

17.18 Até 2020, reforçar o apoio à capacitação para os países em desenvolvimento, inclusive 

para os países menos desenvolvidos e pequenos Estados insulares em desenvolvimento, para 

aumentar significativamente a disponibilidade de dados de alta qualidade, atuais e confiáveis, 
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desagregados por renda, gênero, idade, raça, etnia, status migratório, deficiência, localização 

geográfica e outras características relevantes em contextos nacionais; 

 

17.19 Até 2030 valer-se de iniciativas existentes para desenvolver medidas do progresso do 

desenvolvimento sustentável que complementem o produto interno bruto [PIB] e apoiem a 

capacitação estatística nos países em desenvolvimento. 

 

FONTE: https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/ 

 

 

 

 

 

https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/
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